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RESUMO 

 

O presente Trabalho de Conclusão de Curso propõe um estudo acerca dos crimes 
contra a dignidade sexual praticados dentro do ambiente religioso, abordando parte 
do desenvolver histórico da legislação de crimes contra a dignidade sexual, a religião 
e sua relevância na sociedade e os problemas encontrados quando ocorrem crimes 
contra a dignidade sexual dentro do ambiente religioso. O estudo é baseado a partir 
de doutrinas, artigos, leis, projetos de lei, documentários, matérias jornalísticas e 
materiais disponibilizados na internet, a fim de demonstrar a complexibilidade dos 
crimes de cunho sexual que envolvem o líderes e fiéis no ambiente religioso. Serão 
abordados casos de estupro, violação sexual mediante fraude, assédio sexual, e 
estupro de vulnerável, ocorridos dentro do ambiente religioso que tiveram grande 
repercussão dentro e fora do Brasil, com o objetivo demonstrar o poder de 
interferência que a religião e líderes religiosos podem exercer sobre o fiel e as 
dificuldades encontradas pelo fiel vítima, no momento de procurar ajuda e justiça 
pela violação sofrida. O trabalho perlustra os conceitos de dignidade sexual da 
pessoa humana, a especificação de alguns dos crimes contra a dignidade sexual, 
aborda introduções sobre o direito à religião, e os desafios na criminalização das 
condutas de líderes religiosos que atentam contra a dignidade de fiéis no ambiente 
religioso. 
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ABSTRACT 

 

The present work proposes a study on crimes against sexual dignity committed within 
the religious environment, addressing part of the historical development of the 
legislation on crimes against sexual dignity, religion and its relevance in society and 
the problems encountered when crimes against sexual dignity occur within the 
religious environment. The study is based on doctrines, articles, laws, bills, 
documentaries, news reports, and materials available on the internet, in order to 
demonstrate the complexity of crimes of a sexual nature that involve leaders and 
believers in the religious environment. Cases of rape, rape by means of fraud, sexual 
harassment, and rape of a vulnerable person, which occurred within the religious 
environment and which had great repercussions in Brazil and abroad, will be 
addressed, with the objective of demonstrating the power of interference that religion 
and religious leaders can exercise over the believers and the difficulties encountered 
by the victim when seeking help and justice for the violation suffered. The paper 
outlines the concepts of sexual dignity of the human person, the specification of 
some of the crimes against sexual dignity, introduces the right to religion, and the 
challenges in criminalizing the conduct of religious leaders who attack the dignity of 
believers in the religious environment. 

 

Keywords: Crime. Religion. Sexual Dignity. 



 

 
 

SUMÁRIO 

1 INTRODUÇÃO ................................................................................................. 8 

2 CONTEXTUALIZAÇÃO DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL .. 10 

2.1 Breve Histórico Sobre Crimes Contra a Dignidade Sexual ....................... 10 

2.2 Dignidade da Pessoa Humana ..................................................................... 14 

2.2.1 Dignidade Sexual da Pessoa Humana ........................................................... 17 

2.2.2 Dos Crimes Contra a Dignidade Sexual X Liberdade Religiosa ..................... 21 

3 DO DIREITO FUNDAMENTAL À RELIGIÃO ................................................. 24 

3.1 Considerações Iniciais Sobre a Influência da Religião ............................. 26 

3.2 Da Religião, a Sociedade e o Estado .......................................................... 28 

4 CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL DENTRO DO AMBIENTE 

RELIGIOSO ............................................................................................................... 31 

4.1 Caracterização da Vítima e do Agressor .................................................... 41 

4.2 Aspectos Jurídico-Penais da Atual Legislação Vigente X Necessidade de 

Alteração Legal ........................................................................................................ 44 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................... 53 

 REFERÊNCIAS .............................................................................................. 55 



 

8 
 

1 INTRODUÇÃO 

A escolha do presente tema se deu pela ausência de previsão legal 

específica no atual ordenamento jurídico, que puna eficazmente os crimes de 

vilipêndio à dignidade sexual praticados dentro do ambiente religioso, sendo 

meramente punidos com a pena prevista para o crime de estupro, quando não pelo 

crime de violação sexual mediante fraude, disposto no artigo 215 do CP, com pena 

mínima de dois anos, que pode vir a ser cumprida em regime aberto. 

Ao observar o papel característico das instituições religiosas, 

verifica-se que a atuação eclesiástica na sociedade é algo cultural que intervêm no 

mais profundo âmago da intimidade, costumes e moral do indivíduo, onde, por vezes 

os fiéis são orientados a tomar como certo aquilo que fora imposto pela religião a 

qual segue-se, sem ao menos questionar se tais dogmas correspondem com a 

realidade social contemporânea. 

A ênfase quanto ao delito envolvendo o líder religioso, envolve sua 

posição social de educador, doutrinador, guia, conselheiro e orientador dos fiéis 

religiosos que o procuram em momentos de vulnerabilidade e, aproveitando da 

posição que tem e da vulnerabilidade do fiel que nele confia, utiliza-se desse 

contexto para praticar ou encobrir atos de vilipendio a dignidade sexual do devoto. 

O ponto obscuro a ser trabalhado é repugnância que tal conduta 

causa na sociedade em face do desvalor da ação bem como o desvalor do 

resultado, tendo efeito imediato nos direitos constitucionais que envolvem o fiel, seu 

sentimento religioso e sua a dignidade sexual.  

Atualmente há em trâmite, ao menos, três projetos de lei que 

objetivam uma pena mais severa à líderes religiosos envolvidos em escândalos de 

cunho sexual, além de outros dois que já foram arquivados, tornando o trabalho uma 

verdadeira contribuição para o debate científico a partir da análise dos projetos. 

Desse modo, o trabalho pretende inovar propondo a redação de um 

tipo penal com apenação proporcional ao repúdio causado, frente ao desvalor da 

conduta, tendo em si um caráter verdadeiramente preventivo, retributivo e 

ressocializador, amparado na relevância social do tema. 

Por ser tema de grande relevância social, quer se tratar da 

responsabilidade penal quanto aos crimes contra a dignidade sexual praticados 

dentro do ambiente religioso quando o agente (líder ou membro de instituição 
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religiosa) aproveita-se de seu cargo eclesiástico para o cometimento do delito contra 

o fiel, deturpando a função social e espiritual da religião. 

A legislação penal atual prevê em seu artigo 215, pena de dois a 

seis anos para quem, mediante fraude ou outro meio, manipule a livre manifestação 

de vontade da vítima. No entanto, quando o crime é cometido em um contexto 

religioso, por representante ou membro eclesiástico, dada a reprovabilidade da 

conduta, vê-se que a pena prevista é insuficiente, sendo necessário sopesar o 

desvalor da ação bem como, o desvalor do resultado, a fim de aumentar a pena, 

tornando-a proporcional ao delito. 

De maneira simples e direta, o objetivo é aquilatar quais as 

ferramentas que o Estado tem e/ou necessita legislar para, respeitando a autonomia 

e os direitos inerentes às instituições religiosas, prevenir o vilipendio à incolumidade 

sexual do fiel, assistir e punir o indivíduo que, aproveitando de sua imagem e 

influência religiosa, submeteu o fiel à prática que satisfaça sua libido ou então 

encobre tal conduta criminosa praticada por membro ou outro líder da comunidade. 

Este trabalho tem como objetivo principal analisar a legislação dos 

crimes contra a dignidade sexual, visando abordar a insuficiência da 

responsabilidade penal nos crimes sexuais praticados dentro do ambiente religioso e 

a importância da tipificação legal para proteção de bem jurídico relevante, levando a 

prevenção do cometimento de novos delitos no mesmo contexto. 

Nesse palmilhar, o objetivo é, ponderando questões jurídico-penais e 

sociais, encontrar maneiras de: a) enfatizar os princípios constitucionais que 

envolvem a liberdade religiosa e a liberdade sexual; b) explicar a função social e 

espiritual da religião; c) delinear a teoria da pena; d) explicar a insuficiência da atual 

responsabilidade penal; e) definir quais os sujeitos do delito em tela; e f) prevenir o 

cometimento de mais crimes em toda a sociedade. 

Este trabalho foi desenvolvido com base de pesquisa bibliográfica, a 

partir de livros relacionados ao tema, jurisprudência, legislação, artigos científicos, 

projetos de lei e artigos de sites de internet, que foram necessários para 

fundamentar o entendimento central da pesquisa e ter amplo conhecimento sobre o 

tema em questão. 
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2 CONTEXTUALIZAÇÃO DOS CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL 

Nesse capítulo será abordado a introdução referente aos crimes 

contra a dignidade sexual trazendo uma breve contextualização histórica a fim de 

dar entendimento ao dispositivo penal do Título VI do Código vigente bem como, 

verificar como se deu a evolução da legislação penal sobre o tema. 

2.1 Breve Histórico Sobre Crimes Contra A Dignidade Sexual 

De modo a retroagir no tempo, tem-se que o antigo direito romano 

fazia a distinção ente adulterius e stuprum, onde, respectivamente, um fazia 

referência à união sexual com mulher casada e o outro à união sexual ilícita com 

mulher viúva, ou seja, a mera relação sexual ilícita com mulher não casada era tida 

como estupro em sentido estrito, sendo que a conjunção carnal (introdução do pênis 

na vagina) violenta, hoje estupro, estava no conceito amplo de crimen vis, (crime de 

força/forçado/violento) sujeito a pena de morte, pena que também foi adotada nos 

mesmos moldes na Idade Média, bem como, nas Ordenações Filipinas, que punia 

assim a “todo homem, de qualquer estado e condição que seja, que forçadamente 

dormir com qualquer mulher”.1 

Apenas no Código Penal brasileiro de 1830 passou a punir o estupro 

mediante violência com pena diferente da morte, legislando por pena de prisão de 

três a doze anos, acrescida da obrigação de adotar a ofendida. Mas à frente tem se 

a elaboração do Código Penal Republicano, de 1890, que atenuava a pena ainda 

mais, passando então a ser de um a seis anos de prisão celular (em cela), somada a 

doação de um dote (bem dado por ascendente ao descendente que está prestes a 

se casar) para a vítima.2 

As Ordenações Filipinas puniam a sodomia e toques de cunho 

sexual, praticados com ou sem violência, desde que mal vistos. Por sua vez, o 

Estado romano e o grego, não utilizaram o termo atentado violento ao pudor, mas 

sim stuprum per vim (estupro mediante violência) incluído no rol de crimen vis. Já no 

Brasil, o Código penal de 1830 criminalizava a ofensa pessoal para fim libidinoso 
                                                           
1 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal, 4 : parte especial : dos crimes contra a dignidade 

sexual até dos crimes contra a fé pública / Cezar Roberto Bitencourt. – 6. ed. rev. e ampl. – São Paulo : Saraiva, 

2012. p. 89. 
2 Idem. p. 89.  



 

11 
 

que causasse dor ou mal corpóreo, mesmo que sem a conjunção carnal, e o Código 

de 1890, em fim, veio punir o atentado violento ao pudor.3  

A partir da nova redação dada ao Título VI do atual Diploma Penal 

pela lei nº 12.015 de agosto de 2009, tornou-se clara o entendimento já socialmente 

adotado de que o foco não mais era proteger a forma com que os indivíduos se 

comportavam sexualmente, mas sim proteger a dignidade sexual da pessoa 

humana, passando então de Crimes contra os costumes para a mais adequada 

conceituação de Crimes contra a dignidade sexual.4 

Destaca-se que com as mudanças no contexto social, ao invés de 

proteger a virgindade das mulheres, respectivo bem tutelado no revogado crime de 

sedução, passou-se a observar a efetiva proteção da liberdade sexual da vítima e 

sua dignidade sexual como o verdadeiro bem jurídico, vislumbrando desafios 

maiores, como a exploração sexual de crianças e adolescentes.5 

Com essa mudança foram fundidas as figuras do estupro e do 

atentado violento ao pudor, advindo também a criação do crime de estupro de 

vulnerável, decorrente de uma Comissão Parlamentar Mista de Inquérito que se 

iniciou em março de 2.003 e teve fim em agosto de 2.004 e tinha por objetivo 

investigar as situações de violência e redes de exploração de crianças e 

adolescentes no Brasil, que acabou por trazer relatos horrendos sobre este tipo de 

exploração no país.6 

O título que trazia a legislação penal até 2009, “Dos crimes contra os 

costumes”, não tinha como objetivo interferir nas relações sexuais normais dos 

indivíduos, mas apenas as condutas que afetassem a moral média da sociedade, 

apenas aquilo considerado anormal e grave, tutelando assim a moral social da vida 

sexual do indivíduo. Nesse sentido, a proteção legal, de maneira subjetiva, buscava 

preservar um mínimo ético a respeito dos fatos sexuais.7 

Todavia, o antigo texto legal referente aos costumes, leciona Capez, 

                                                           
3 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal, 4 : parte especial : dos crimes contra a dignidade 

sexual até dos crimes contra a fé pública / Cezar Roberto Bitencourt. – 6. ed. rev. e ampl. – São Paulo : Saraiva, 

2012. p. 90. 
4 GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal: parte especial, volume III / Rogério Greco. – 14a ed. Niterói, RJ: 

Impetus, 2017. p. 81. 
5  Idem. p. 83. 
6 Ibidem. p. 83. 
7 CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal, volume 3, parte especial : dos crimes contra a dignidade sexual a 

dos crimes contra a administração pública (arts. 213 a 359- H) / Fernando Capez. – 10. ed. – São Paulo : Saraiva, 

2012. p.25. 
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era o reflexo de uma sociedade patriarcal e pautada por valores 
ético-sociais que primava, sobretudo, pela moralidade sexual e seus 
reflexos na organização da família, (...) deixando em segundo plano, 
a tutela dos direitos fundamentais do indivíduo.8 
 

 Não era de interesse do Estado, à época, tutelar pelos direitos 

humanos, tão pouco, pelos direitos fundamentais do indivíduo,9 os quais eram 

resguardados apenas indiretamente. 

No mesmo diapasão, o atual texto legal “reconhece que os crimes 

sexuais violentos ou fraudulentos atingem diretamente a dignidade, liberdade e 

personalidade do ser humano”.10 O antigo título, “Dos crimes contra os Costumes”, 

era, em outras palavras, inapropriado, uma vez que não identificava de forma 

expressa os bens jurídicos que efetivamente deveriam se tutelar, o que, poderia ter 

sido retificado já na Reforma Penal de 1.984, como ocorreu na Espanha, onde o 

título de sua legislação passou de “Delitos conta la honestidad” para “Delitos contra 

la libertad sexual” por ser em verdade, o autêntico bem jurídico a se tutelar, 

conforme a tradução da exposição de motivos da reforma espanhola. 

No entanto, apesar de ser um título mais apropriado ao contesto, 

ainda não exprime exatidão, pois, trata-se de um bem jurídico autônomo, diferente 

da liberdade genérica, pois não abarca apenas à transgressão à liberdade alheia, 

mas encontra seu cerne na violência ou intimidação com os quais são praticados os 

delitos sexuais, tratando, desde logo, de crimes complexos, que por sua vez são 

muito bem descritos em nosso diploma penal como “Crimes contra a dignidade 

sexual”.11 

Nesse palmilhar, atualmente, tanto o estupro quanto o atentado 

violento ao pudor são amparados pelo mesmo tipo penal, sendo ambos, então, 

considerados estupro, a partir da redação dada pela Lei nº 12.015 de 2009 ao Art. 

213 do Código Penal que caracteriza o crime como o ato de: 

                                                           
8 CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal, volume 3, parte especial : dos crimes contra a dignidade sexual a 

dos crimes contra a administração pública (arts. 213 a 359- H) / Fernando Capez. – 10. ed. – São Paulo : Saraiva, 

2012. p. 26. 
9 Idem. p. 27. 
10 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal, 4 : parte especial : dos crimes contra a dignidade 

sexual até dos crimes contra a fé pública / Cezar Roberto Bitencourt. – 6. ed. rev. e ampl. – São Paulo : Saraiva, 

2012. p. 88. 
11 Idem. p. 84. 
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Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção 

carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso: Pena - reclusão, 

de 6 (seis) a 10 (dez) anos.12 

No entanto, o legislativo poderia, por sua vez, ter substituído o ato 

libidinoso e a conjunção carnal, previstos no mesmo artigo, pela expressão “relações 

sexuais”, que englobaria ambas as expressões anteriores, pois é mais atualizada, 

abrangendo, por exemplo, as relações homossexuais, consideradas como ato 

libidinoso diverso da conjunção carnal.13 

Conceituando, a conjunção carnal é tida pela penetração do pênis 

no orifício vaginal, enquanto os atos libidinosos seriam, por exemplo, a “fellatio in 

ore, o lesbianismo, o cunnilingus, o pennilingus, o annilingus, a sodomia”, a cópula 

vestibular, o uso dos dedos ou instrumentos, entre outros, que poderiam ser todos 

abrangidos pela simples expressão “relação sexual.14 

Em resumo, de maneira sucinta e objetiva, tem-se que a área do 

direito penal ligada às questões de cunho sexual sofre diretamente influência do 

contexto social, da moral e da religião, sendo essa influência responsável pelo 

movimento pendular de repressão e abrandamento na legislação de crimes sexuais, 

que historicamente está em um momento de maior rigor punitivo desse tipo penal na 

legislação brasileira.15 

Outrossim, o bem jurídico tutelado pelo direito penal já foi desde a 

moralidade, pudor, bons costumes e honestidade para até, só mais recentemente, 

próximo a década de 90, ser a liberdade e a dignidade sexual, os vetores da 

legislação, considerando crime contra a dignidade sexual, os que atentam contra a 

livre escolha do indivíduo pelo parceiro, forma e ocasião para suas práticas 

sexuais.16 

                                                           
12 BRASIL. Decreto-Lei 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Diário Oficial da União, Rio de 

Janeiro, 31 dez. 1940. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-

lei/del2848compilado.htm>. Acesso em: 04 de maio 2021. 
13 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal, 4 : parte especial : dos crimes contra a dignidade 

sexual até dos crimes contra a fé pública / Cezar Roberto Bitencourt. – 6. ed. rev. e ampl. – São Paulo : Saraiva, 

2012. p. 91. 
14 Idem. p. 91. 
15 INTRODUÇÃO AO DIREITO PENAL SEXUAL | Trilhante. Trilhante.com.br. Disponível em: 

<https://trilhante.com.br/curso/crimes-contra-a-dignidade-sexual/aula/introducao-ao-direito-penal-sexual-2>. 

Acesso em: 20 de março. 2021. 
16 Idem. Acesso em: 20 Mar. 2021. 
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2.2 Dignidade da Pessoa Humana 

Diante de todo o exposto anteriormente, a dignidade sexual está 

incutida na dignidade da pessoa humana que, por sua vez, é o complexo de direitos 

e deveres fundamentais, inerentes a toda pessoa, a fim de a proteger de qualquer 

ato degradante ou desumano, garantindo ao indivíduo uma vida saudável, em 

comunhão com outros indivíduos e o exercício de uma vontade autônoma.17 

Trata-se de um princípio geral, um fundamento, que gera conteúdo 

ético para formação dos direitos humanos. Ainda que não seja um direito autônomo, 

a dignidade da pessoa humana é a categoria jurídica essencial à formação e origem 

de todo direito, sendo voltado àquilo que identifica a pessoa como ser humano, não 

se tratando de um aspecto particular da existência, mas sim da qualidade desta.18  

Para melhor entendimento, necessário se faz abordar no que 

consiste a dignidade da pessoa humana, sendo ela “a qualidade intrínseca e 

distintiva de cada ser humano” dando ao indivíduo autonomia para agir de acordo 

com seus próprios interesses e desígnios, não podendo ser usado de meio ou 

instrumento por outro indivíduo, nem ser submetido a valoração pecuniária, pois é 

possuidor de direito e dever de respeito. Trata-se de atributo inerente a todo ser 

humano, que garante a proteção contra todo tratamento degradante ou 

discriminatório referente à nacionalidade, opção política, orientação sexual, crença, 

raça, sexo entre outros, garantindo mínima qualidade de sobrevivência.19 

É a dignidade da pessoa humana que proíbe a imposição de 

tratamento ofensivo, discriminatório e degradante a outrem, sendo ela a responsável 

pela existência de garantias de mínimas condições de sobrevivência do indivíduo, 

que são os elementos negativos e positivos, característicos dessa categoria jurídica, 

e estão respectivamente presentes no Artigo 5º, incisos III e XLI, bem como, o artigo 

170, caput, relativos à proibição da tortura e tratamento desumano ou degradante, à 

previsão de punição a qualquer descriminação atentatória aos direitos e liberdades 

fundamentais e, à finalidade de assegurar a todos uma existência digna.20 

                                                           
17 GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal: parte especial, volume III / Rogério Greco. – 14a ed. Niterói, RJ: 

Impetus, 2017. p. 82. 
18 RAMOS, André de Carvalho. Curso de Direitos Humanos / André de Carvalho Ramos.- 7. Ed.- São Paulo: 

Saraiva Educação, 2020. p. 58. 
19 Idem. p. 57.  
20 Ibidem. p. 58. 
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Como pontos históricos, retrata-se que a necessidade de proteção a 

dignidade humana, vem expressa no preâmbulo da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos, que em seu artigo 1º traz que “todos os seres humanos nascem 

livres e iguais, em dignidade e direitos”. Já a Organização das Nações Unidas traz 

que a dignidade é inerente a todos os membros da família humana.21 

Por sua vez, a Convenção Americana de direitos Humanos tem 

entendimento idêntico quanto a inerência da dignidade do ser humano, a qual foi 

chamada de própria essência, junto com a liberdade, para formulação da Convenção 

Europeia de Direitos Humanos, sendo inviolável e devendo ser protegida e 

respeitada, possuindo sua previsão legal no artigo 1º da Carta de Direitos 

Fundamentais da União Europeia.22 

No que tange ao direito brasileiro, a dignidade do ser humano está 

expressa como fundamento do Estado Democrático de Direito, como previsto no 

artigo 1º, inciso III, da Constituição de 1988, sendo apontado também como 

finalidade de toda ação econômica, a existência digna, conforme o artigo 170. Tal 

fundamento ainda abarca o planejamento familiar, como fruto de livre decisão do 

casal, segundo o artigo 226, §7º, bem como o ônus da família, da sociedade e do 

Estado, em assegurar a dignidade da criança e o amparo ao idoso, com fulcro nos 

artigos 227 e 230 da Constituição de 1988.23  

No entanto, conceitos ligados a dignidade da pessoa humana já 

eram trabalhados na antiguidade. Partindo da fase pré-Constitucional, a antiguidade 

oriental tinha suas regras regidas pelo amor e respeito ao próximo. Foi nesse 

período em que foi redigido o Código de Hammurabe, que versava sobre direito a 

vida, propriedade e honra, de onde fora extraído a Lei de Talião, que permitia ao 

ofendido ver seu ofensor sofrer do mesmo vitupério sofrido. Já na china, por 

Confúcio, era pregado o amor aos indivíduos, e pelo budismo, se tinha a doutrina do 

bem comum e da sociedade pacífica, sem prejuízo a nenhum ser humano.24 

Já a influência dos gregos nos direitos humanos, vai desde os 

direitos políticos com a participação dos cidadãos homens na política através da 

deliberação em praça pública, até as ideias de um agir justo mesmo em face de leis 

                                                           
21 RAMOS, André de Carvalho. Curso de Direitos Humanos / André de Carvalho Ramos.- 7. Ed.- São Paulo: 

Saraiva Educação, 2020 p. 58. 
22 Idem. p. 58. 
23 Ibidem. p. 57. 
24 Ibidem. p. 28. 
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injustas, a fim de alcançar o bem para todos da pólis, contexto em que foi explorado 

a ideia de que determinadas regras são superiores às outras, sendo inferiores as 

tiranas e injustas.25 Quanto as contribuições romanas para os direitos humanos, elas 

partiram da formulação de leis, como por exemplo, a Lei das Doze Tábuas, de onde 

adveio o princípio da legalidade e a vedação ao arbítrio, à consagração dos direitos 

a propriedade, liberdade, personalidade jurídica, entre outros, e um dos principais, o 

“jus gentium” que significa “o direito aplicado a todos, romanos ou não”, aparentando 

a origem de um olhar de igualdade entre os indivíduos do povo.26 

Em relação às contribuições do Cristianismo, do Antigo e Novo 

Testamento bem como da Idade Média, as influências são claras no tocante à 

solidariedade e o bem-estar de todos, principalmente com o vulnerável, a igualdade 

para com o semelhante, a aplicação da justa lei e da justiça social, ainda que na 

prática foram períodos que, mesmo defendendo a igualdade espiritual, existiram 

várias desigualdades jurídicas, como escravidão, servidão e perseguição religiosa, 

mas não deixando de ser um momento rico em contribuições para os ideais de 

direitos humanos.27 

Para São Tomás de Aquino, a ideia de dignidade humana é a 

qualidade inerente a todo ser humano que o separa dos outros seres e objetos, bem 

como, a ideia de Kant, de que aquilo que tem preço é substituível e tem equivalente, 

já o que não possui equivalente, por sua vez possui dignidade, sendo para ele o que 

diferencia o ser humano das coisas, tendo o ser humano, um fim em si mesmo.28 

Nesse palmilhar, segundo a obra de Benjamin Constant, os antigos 

viam a liberdade em participar da vida social, enquanto a liberdade para os 

modernos é atuar sem a intervenção do Estado na vida privada, resultando na 

discussão sobre a limitação do poder do Estado, cabendo reconhecer que embora 

as regras que regiam o Estado pré-Constitucional não fossem características dos 

Direitos Humanos, não se pode negar a valiosa influência desse período para sua 

formulação atual.29 

                                                           
25 RAMOS, André de Carvalho. Curso de Direitos Humanos / André de Carvalho Ramos.- 7. Ed.- São Paulo: 

Saraiva Educação, 2020. p. 28. 
26 Idem. p. 29. 
27 Ibidem. p. 29. 
28 Ibidem. p. 58. 
29 Ibidem. p. 29. 
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Nesses moldes, se faz necessário trabalhar o princípio dos direitos 

humanos na história, pois está ligado ao estudo da dignidade da pessoa, a partir da 

análise sistemática da própria Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948, 

que reconheceu “o respeito à dignidade humana e igualdade entre os seres 

humanos; o reconhecimento de direitos fundados na própria existência humana; o 

reconhecimento da superioridade normativa mesmo em face do Poder do Estado e, 

finalmente; o reconhecimento de direitos voltados ao mínimo existencial”.30 

Dessa forma, a dignidade da pessoa humana é princípio que rege o 

Estado Democrático de Direito, assegurando o mínimo existencial, composto no 

atendimento das necessidades básicas do indivíduo como moradia, alimentação, 

educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, bem 

como a respeitabilidade à autoestima e à personalidade do indivíduo em seu 

desenvolvimento social.31 

Por fim, tem-se, que a dignidade humana é “qualidade intrínseca e 

distintiva de cada ser humano, que o protege contra todo tratamento degradante e  

toda discriminação odiosa, bem como assegura condições materiais mínimas de 

sobrevivência” sendo assim, um atributo que não leva em conta nacionalidade, 

opção política, orientação sexual, credo, entre outros, garantindo, segundo a 

classificação constitucional de 1988, direitos individuais, direitos sociais, direito à 

nacionalidade, direitos políticos, direitos coletivos, difusos e individuais de expressão 

coletiva, além de deveres individuais e coletivos.32 

2.2.1 Dignidade sexual da pessoa humana 

A tutela da dignidade sexual advém do princípio da dignidade da 

pessoa humana que está presente em todo o sistema jurídico, pois possui como 

foco o valor da vida humana que sempre coexistiu com a própria existência humana 

e sua proteção visa garantir o mínimo conforto existencial do indivíduo, 

resguardando-o de sofrimentos sociais evitáveis, tendo como seu principal 

regramento, englobando até mesmo o direito internacional, a Declaração Universal 

                                                           
30 RAMOS, André de Carvalho. Curso de Direitos Humanos / André de Carvalho Ramos.- 7. Ed.- São Paulo: 

Saraiva Educação, 2020. p. 27. 
31 NUCCI, Guilherme de Souza. Crimes Contra a Dignidade Sexual / Guilherme de Souza Nucci – 3ª.  Ed. – 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. p. 27. 
32 RAMOS, André de Carvalho. Curso de Direitos Humanos / André de Carvalho Ramos.- 7. Ed.- São Paulo: 

Saraiva Educação, 2020. p. 48. 
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dos Direitos Humanos.33 

Ao trabalhar esse breve contexto concernente à importância da 

dignidade da pessoa humana e sabendo que dela se extrai direitos individuais, tem-

se que a dignidade da pessoa humana busca resguardar o indivíduo de toda ação 

degradante, discriminatória, seja em razão de sexo, raça, religião, entre outros, em 

que, a partir daí, é possível trabalhar melhor o contexto de dignidade sexual da 

pessoa humana. 

A ideia de dignidade apresenta uma noção de decência, 

compostura, respeitabilidade e honra, diferente do ideal trazido quando o Título era 

“crimes contra os costumes” que visava o comportamento e hábitos ligados à moral 

do indivíduo. Nesse sentido, o ordenamento jurídico busca proteger a 

respeitabilidade do indivíduo em matéria sexual, protegendo seu direito de livre 

escolha.34 

Deste modo, a dignidade humana conduz às liberdades 

fundamentais de desenvolvimento humano, permitindo ao indivíduo estabelecer 

laços afetivos, conquistar conhecimento, emitir opiniões, expressar seus 

pensamentos, cultivar seu lar, constituir família, educar seus filhos, manter vida 

sexual ativa, satisfazer suas necessidades físicas e intelectuais, tudo de acordo com 

livre vontade e desígnio.35 

Assim, constitui-se bem jurídico aquilo que é relevante, merecendo 

assim, a tutela do Estado. O bem jurídico-penal é, portanto, aquilo que é ainda mais 

relevante na sociedade, merecendo a tutela criminal, independente de eventual 

proteção em outros ramos do direito, sendo o Direito Penal, a última ratio. Todavia, 

conforme os avanços sociais e as mudanças nos costumes e tradições, esses bens 

jurídicos penais podem ser relativizados com o passar do tempo.36 

Nesse palmilhar, o bem jurídico tutelado no Título VI do Código 

Penal Brasileiro é a dignidade da pessoa humana em seu aspecto sexual, cuja 

finalidade é proteger a liberdade, a integridade física, a vida, a honra e demais 

direitos inerentes ao indivíduo, e também resguardar a moralidade pública sexual, de 

                                                           
33 CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal, volume 3, parte especial : dos crimes contra a dignidade sexual a 

dos crimes contra a administração pública (arts. 213 a 359- H) / Fernando Capez. – 10. ed. – São Paulo : Saraiva, 

2012. p.29. 
34 NUCCI, Guilherme de Souza. Crimes Contra a Dignidade Sexual / Guilherme de Souza Nucci – 3ª.  Ed. – 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. p. 24. 
35 Idem. p. 27. 
36 Ibidem. p. 33. 
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modo a pautar os limites de comportamento do indivíduo, que por sua vez não pode 

ameaçar os valores fundamentais para o desenvolvimento humano e a convivência 

harmoniosa e pacífica em sociedade.37 

É caracterizado como bem jurídico, então, a dignidade sexual, que 

por sua vez contempla mais especificadamente a liberdade sexual do indivíduo, no 

sentido de que, quando violada tal liberdade, esta interfere na faculdade do indivíduo 

de escolher o parceiro ou parceira sexual bem como, o momento e o lugar onde se 

dará a prática. Seguindo esse raciocínio, em hipótese alguma pode se considerar 

que o bem jurídico sob tutela é uma espécie de moral sexual, mas sim os 

específicos bens jurídicos identificados no tipo penal, a fim de não se tornar 

instrumento do estado para atentar contra a vontade dos indivíduos ou ser usado 

como instrumento ideológico.38 

Dessa forma, outro princípio extremamente relevante para o tema, é 

o “princípio da livre formação da personalidade”, cabendo ao poder estatal, para 

assegurar esta formação, cuidar da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da 

honra, bem como, da imagem dos indivíduos, pois a personalidade é o conjunto de 

fatores que interagiram com o indivíduo ao longo de sua vida e formularam seus 

valores, interesses e perspectivas de vida.39 

No que concerne ao tema, há diferenciação entre o que se traduz 

como sendo da vida privada e o que se entende por intimidade, sendo da vida 

privada, o que abrange as relações sexuais mantidas pela pessoa e a forma com 

que estas relações se dão, ao passo que é de sua intimidade, a maneira com que o 

indivíduo vê, sente e projeta sua sexualidade, nas relações com terceiros e até 

mesmo sozinho.40 

Assim, o indivíduo protegido em sua intimidade e em sua vida 

privada, pode desenvolver a sua personalidade como melhor entender, preservando 

seus desígnios internos do interesse da sociedade e do conhecimento público, 

constituindo então, as práticas sexuais, parte da vida privada e da intimidade da 

                                                           
37 CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal, volume 3, parte especial : dos crimes contra a dignidade sexual a 

dos crimes contra a administração pública (arts. 213 a 359- H) / Fernando Capez. – 10. ed. – São Paulo : Saraiva, 

2012. p.30. 
38 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal, 4 : parte especial : dos crimes contra a dignidade 

sexual até dos crimes contra a fé pública / Cezar Roberto Bitencourt. – 6. ed. rev. e ampl. – São Paulo : Saraiva, 

2012. p. 83. 
39 NUCCI, Guilherme de Souza. Crimes Contra a Dignidade Sexual / Guilherme de Souza Nucci – 3ª.  Ed. – 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. p. 29. 
40 Idem. p. 30. 
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pessoa, quando realizadas dentro do ambiente doméstico, todavia, não sendo 

admitidas quando tipificadas como atividade criminosa.41 

A partir do exposto até aqui, a questão de dignidade sexual da 

pessoa humana como bem jurídico a ser tutelado pelo Estado, aduz que a dignidade 

da pessoa humana é de um vértice subjetivo, que permeia a respeitabilidade e a 

autoestima do indivíduo, que são elementos importantíssimos na construção de sua 

personalidade. E nesse contesto, a dignidade sexual é um “conjunto de fatos, 

ocorrências e aparências da vida sexual de cada um” podendo o indivíduo 

corresponder a sua lascívia e sensualidade da maneira que melhor lhe aprouver, 

sem a interferência do estado ou da sociedade.42 

Ao considerar a prática sexual individual e as relações sexuais com 

terceiros, constata-se que é parcela integrante da privacidade e da individualidade 

da pessoa, permeadas, nesse contexto, pelo princípio da liberdade, desde que não 

interfira na intimidade ou na vida privada alheia, nunca sendo toleradas quando sem 

o consentimento, com emprego de violência ou grave ameaça, com afronta a direito 

alheio ou à interesse socialmente relevante, devendo todavia, acontecer nos limites 

da estrita legalidade.43 

Conforme vislumbrado até aqui, no que concerne à dignidade da 

pessoa humana, o objetivo da lei penal ao proteger a dignidade sexual é preservar o 

mínimo ético que cerca as experiências sexuais do indivíduo, mas não em relação a 

padrões comportamentais ético-sociais, e sim, colocar como verdadeiro bem jurídico 

a dignidade, a integridade e o bem do indivíduo.44 

Dentro deste contexto, a dignidade sexual está ligada à autoestima 

do ser humano, podendo o Estado intervir apenas com a finalidade de coibir 

condutas violentas contra adultos e atentatórias à formação da criança e do 

adolescente, pois é matéria referente a vida íntima e privada do indivíduo, não 

possuindo vínculo com bons costumes e não passível de ser submetida a critérios 

                                                           
41 NUCCI, Guilherme de Souza. Crimes Contra a Dignidade Sexual / Guilherme de Souza Nucci – 3ª.  Ed. – 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. p. 31. 
42 Idem. p. 35. 
43 Ibidem. p. 35. 
44 CAPEZ, Fernando. Curso de direito penal, volume 3, parte especial : dos crimes contra a dignidade sexual a 

dos crimes contra a administração pública (arts. 213 a 359- H) / Fernando Capez. – 10. ed. – São Paulo : Saraiva, 

2012. p. 27.  
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estritamente morais, conservadores ou meramente religiosos.45 

2.2.2 Dos crimes contra a dignidade sexual x Liberdade Religiosa 

A moralidade religiosa é um conjunto de conceitos morais, 

principiológicos e éticos que estão vinculados à própria abordagem religiosa.46 

Nesse palmilhar, o sentimento religioso é uma convicção, envolta por enlevo, de que 

existe uma ordem universal, um ser soberano, superior ao homem, ao passo que 

outrora, a religião se contrastava ao conceito de Estado, sendo o dever religioso, 

visto como um dever político. Porém, atualmente, é vedado pela Constituição em 

seu artigo 19, inciso I, a relação de dependência ou íntima ligação entre religiões e 

os entes federados.47 

Nessa toada, a Declaração Universal de Direitos Humanos, com a 

devida vênia, traz em seu Artigo 18 que: 

Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de 
consciência e de religião; este direito implica a liberdade de mudar de 
religião ou de convicção, assim como a liberdade de manifestar a 
religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em público como 
em privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos.48 

Dessa forma, indivíduo possui plena liberdade de professar a religião 

de sua preferência, de ser ateu ou até mesmo de ser contra qualquer religião. De 

mesmo modo, tem direito a se organizar, instituir igrejas, praticar cultos, orar, 

praticar atos de manifestação religiosa, em sua casa ou em público, seguir os 

dogmas da instituição em que congrega e assumir a liberdade de conversão de 

outros indivíduos para se tornarem adeptos da mesma fé, partilhando informações e 

                                                           
45 NUCCI, Guilherme de Souza. Crimes Contra a Dignidade Sexual / Guilherme de Souza Nucci – 3ª.  Ed. – 

São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. p. 36. 
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47 MASSON, Cleber. Código Penal comentado / Cleber Masson. 2. ed. rev., atual. e ampl. - Rio de Janeiro: 

Forense; São Paulo: MÉTODO, 2014. p. 809. 
48 ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Declaração Universal dos Direitos Humanos, 1948. 

Disponível em: 
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em: 19 de maio de 2021. 



 

22 
 

ensinos religiosos.49 

O ministro Edson Fachin, no que tange à liberdade religiosa, deu a 

seguinte decisão na ADI 2.566: 

A liberdade religiosa não é exercível apenas em privado, mas 
também no espaço público, e inclui o direito de tentar convencer os 
outros, por meio do ensinamento, a mudar de religião. O discurso 
proselitista é, pois, inerente à liberdade de expressão religiosa. (...)50 

Assim, a religião é útil e ao mesmo tempo necessária ao Estado, 

motivo pelo qual este a protege como garantia individual e coletiva assegurada pela 

Constituição.51  

Tal importância está prevista na Constituição Federal, mais 

especificadamente no Artigo 5º, incisos VI, VII, e VIII, que segundo a obra 

“Constituição Federal Interpretada”, referente ao inciso VII, expõe que tanto militares 

no quartel, adoentados internados, quanto presidiários, tem assegurados o exercício 

regular de suas atividades religiosas, de acordo com suas crenças particulares.52 

Nesse palmilhar, tem-se que esta segurança conferida pela 

Constituição é limitada, não podendo haver excessos ou abusos que possam vir a 

prejudicar outros direitos e garantias individuais, como por exemplo, o cerne deste 

trabalho, a dignidade sexual da pessoa humana.53  

Para tanto, uma das características da dignidade sexual da pessoa 

humana faz referência à liberdade que o indivíduo possui de se satisfazer 

sexualmente sem qualquer interferência estatal ou da sociedade. Nesse palmilhar, 

tolera-se que o indivíduo adulto expresse sua sensualidade da forma com que 

preferir, desde que sem violência ou ameaça a outrem, o que se caracterizaria como 
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crime contra a dignidade sexual do ofendido que sofreu a coação, física ou moral.54 

No mesmo diapasão, também é bem jurídico-penal, a formação 

moral das crianças e adolescentes, visando seu desenvolvimento sexual saudável, 

sendo dessa forma tutelada pelo Estado até determinada idade.55 No que tange às 

crianças e adolescente, o objetivo legal é proteger a dignidade sexual do menor de 

quatorze anos, visto pelo legislador como incapaz de discernir sobre sua própria vida 

sexual, de modo a garantir a evolução e o desenvolvimento normal da personalidade 

da criança ou adolescente, prevenindo traumas psicológicos que possam vir a 

interferir em sua vida sexual na faze adulta.56 

Compreendem-se como crimes contra a dignidade sexual, o estupro, 

a violação sexual mediante fraude e o assédio sexual, elencados como crimes 

contra a liberdade sexual; o estupro de vulnerável, a corrupção de menores, a 

satisfação de lascívia mediante a presença de criança ou adolescente e o 

favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança ou 

adolescente, trazidos como crimes sexuais contra vulnerável, bem como; a 

mediação para servir a lascívia de outrem, o favorecimento da prostituição ou outra 

forma de exploração sexual, a casa de prostituição e o rufianismo, previstos como 

lenocínio e do tráfico de pessoa para fim de prostituição ou outra forma de 

exploração sexual.57 
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3 DO DIREITO FUNDAMENTAL À RELIGIÃO 

Os direitos fundamentais correspondem a direitos indispensáveis 

para a manutenção da dignidade da pessoa humana, sendo necessários para 

efetiva existência digna, livre e igualitária do indivíduo. Tratam-se de ferramentas 

que visam proteger a soberania popular, limitando os poderes constituídos, a fim de 

proteger o Estado democrático de Direito.58  

Assim, os direitos fundamentais se dividem em cinco grupos: dos 

direitos e garantias individuais e coletivos; direitos sociais; direitos de nacionalidade; 

direitos políticos e; partidos políticos, previstos respectivamente no artigo 5º; artigos 

6º a 11; artigos 12 e 13; artigos 14 a 16 e; artigo 17 da Constituição da República 

Federativa do Brasil.59 

Tais direitos se dividem em direitos de primeira, segunda e terceira 

geração, baseando-se na ordem cronológica em que passaram a ser reconhecidos 

no ordenamento jurídico-constitucional, sendo os de primeira geração aqueles 

direitos e garantias individuais e políticos clássicos surgidos a partir da Magna Carta; 

os de segunda geração aqueles que são direitos sociais, econômicos e culturais, 

surgidos no início deste século e; os de terceira geração, que são os referentes a 

solidariedade ou fraternidade, os quais visam um meio ambiente equilibrado, uma 

saldável qualidade de vida, o progresso, à paz, à autodeterminação dos povos e 

outros direitos difusos, inerentes a grupos menos determinados.60 

No rol dos direitos de segunda geração, tidos como direitos sociais, 

estão os direitos relativos à liberdade de consciência e de crença religiosa, previstos 

nos incisos VI, VII e VIII do artigo 5º da Constituição, garantindo a inviolabilidade à 

liberdade de consciência e de crença, assegurando o livre exercício das atividades 

de culto bem como a proteção aos locais de culto e liturgias, resguardado o direito à 

assistência religiosa nas atividades civis, militares e de internação coletiva, sendo 

proibida a privação de direitos por motivo de credo, convicção filosófica ou política, a 

menos que as invoque a fim de escusar-se de obrigação a todos imposta, 
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recusando-se ainda da prestação alternativa fixada em lei.61 

Nesse palmilhar, a liberdade religiosa aduz um Estado laico, não 

confessional, proibindo a segregação por motivos religiosos. Essa laicidade garante 

o direito de cumprir obrigação alternativa à imposta a outros indivíduos, seja por 

motivo religioso convicção política ou filosófica, bem como, decidir por assistir ou 

não a disciplina de ensino religioso em instituição pública de ensino.62 

A previsão constitucional do artigo 5º, inciso VI, resguarda a 

liberdade de consciência sob a análise da moral interior da pessoa, prevenindo 

possível sentimento de remorso pela prática de ato que vá contra seus sentimentos 

e convicções bem como a liberdade do indivíduo em aderir a ordem religiosa que 

melhor lhe aprouver sendo garantido a criação e manutenção de espaços físicos 

importantes para realização das cerimonias e cultos, respeitando os direitos 

individuais num contesto geral.63 

Essa garantia constitucional assegura que ninguém será forçado a 

adotar ideais contrários à sua consciência ou credo. Ela dá a liberdade para que um 

indivíduo creia, ao passo que outro negue, sem ser discriminado por sua religião ou 

consciência. Trata-se de uma liberdade de pensar e acreditar, desde que outrem 

assim também possa fazer.64 

Já no que prevê o inciso VII do mesmo artigo constitucional, a 

prestação de assistência religiosa é garantida a qualquer pessoa que estiver 

internada em entidade civil ou militar, nas Forças Armadas ou estabelecimentos 

carcerários, garantindo aos indivíduos o exercício de sua crença, enquanto o inciso  

VIII, conforme referido anteriormente, garante a possibilidade do indivíduo de eximir-

se do cumprimento de obrigação a todos impostas, por motivos de crença ou 

convicção política ou filosófica, mediante a aceitação de obrigação alternativa sobre 

pena da perda de direitos políticos previstos no artigo 15, inciso IV da constituição, 

conforme já explanado em parágrafos anteriores.65 

O inciso VII do artigo 5º da Constituição tem sua existência 
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MÉTODO, 2020. p. 358. 
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63 CONSTITUIÇÃO Federal interpretada: artigo por artigo, parágrafo por parágrafo/Costa Machado, 
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justificada dada a situação de sensibilidade em que se encontram, por exemplo, 

agentes militares que enfrentam ricos a vida e ficam longe de seus familiares nas 

missões em que são enviados e, para tanto o estado lhes assegura capelães a fim 

de prestar assistência religiosa aos agentes que veem na adoração religiosa uma 

forma de aliviar seu estado de espírito.66 

Da mesma forma, o inciso VIII do mesmo artigo não permite a 

privação de direitos por motivos de crença religiosa ou convicção filosófica se 

havendo o cumprimento de prestação alternativa, a fim de respeitar o credo do 

indivíduo que, por exemplo, ao ser convocado, tem como dogma a não prestação de 

serviços militares, mas pode atuar no auxílio de feridos de guerra. Tais garantias são 

cláusulas pétreas não sujeitas nem mesmo a emendas constitucionais.67 

Nesse sentido, podemos concluir que o Direito fundamental a 

religião é a liberdade religiosa que, por sua vez, não se trata apenas de um direito 

natural, sem força jurídica vinculante, mas sim de uma conquista a fim de manter a 

paz social e a convivência harmoniosa entre as diversas crenças existentes, 

incluindo convicções ateias e agnósticas.68 

3.1 Considerações Iniciais Sobre a Influência Da Religião  

A princípio o poder de governo era exercido com base nas crenças 

religiosas, mediante a influência de uma justificação natural advinda dos deuses. 

Nesse palmilhar, uma das teorias apresentadas para o surgimento do estado é a 

teoria do direito divino sobrenatural, que retrata o advento do estado pela vontade 

Divina, instituindo Ele um rei que ao mesmo tempo seria sumo sacerdote e seu 

representante no governo civil enquanto vivesse.69 

Sobre o advento do Estado, Sahid Maluf afirma que: 
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em: 17 Jun. 2021. 
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“O poder de governo, sob o ponto de vista social, político ou jurídico, 
precisou sempre de crenças ou doutrinas que o justificassem, tanto 

para legitimar o comando quanto para legitimar a obediência.”70 

 

De modo a explicar que esse mesmo pensamento percorreu o 

mundo, tem-se os povos da Índia e da Pérsia, que eram tidos como delegados de 

Deus e que d’Ele tinham recebido poder; os Faraós do Egito que eram considerados 

descendentes das divindades adoradas pelo povo; o imperador da China, portador 

do mandado do Céu; o Imperador do Japão, parente próximo dos deuses; e os reis 

assírios, vigários dos deuses. Cada povo com uma concepção divina da origem do 

poder.71 

Na idade média, houve a teoria do direito divino providencial, que é 

vista até nos tempos modernos como sendo uma teoria mais racional. Dessa teoria 

sai a ideia de que Deus dirige providencialmente o mundo, determinando os 

acontecimentos históricos e guiando a vida dos povos, sendo através dessa 

intervenção divina que surge o Estado, não por meio de uma manifestação concreta 

e divina de sua vontade, mas de sua providência.72 

Essa teoria passa a separar o poder divino do poder do estado, o 

primeiro por poder da alma e espiritual, já o segundo, um poder temporal, do 

governo do corpo e dos bens. Assim, o poder espiritual é, na idade média, por 

dogma, um poder originário e superior, devendo o Estado se sujeitar as “leis eternas 

e imutáveis do Criador na ordem temporal”.73 

Neste diapasão, chega-se a Constituição, indo ao encontro de seu 

preâmbulo que de acordo com Maluf é: 

“O preâmbulo é um enunciado solene do espírito de uma 

Constituição, do seu conteúdo ideológico e do pensamento que orientou os trabalhos 

da Assembleia Constituinte”. 74 

O preâmbulo contém, em suma, a declaração do poder constituinte 

daquele Estado. Nesse sentido tem-se Deus, nas teocracias; o povo ou 

representantes do povo, nas democracias clássicas; Estado, nos regimes totalitários 
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e autocráticos; a nobreza, nos regimes aristocráticos e até operários, como foi o 

caso do Estado comunista Russo; além de outros.75 

Outrossim, o preâmbulo não possui caráter normativo, mas é através 

de seu texto que o intérprete chega ao vetor do texto constitucional, onde 

geralmente os constituintes invocam o nome de Deus, que no caso da Constituição 

da República Federativa do Brasil é trazido:76 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia 
Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, 
destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a 
liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade 
e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, 
pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e 
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL. 77 

 

Por fim, tem-se que a referência à proteção divina no preâmbulo da 

Constituição demonstra a fé e o pensamento da população nacional, que se volta, 

independente da laicidade do estado, ao Criador  que “orienta e dirige os 

acontecimentos e a própria vida dos povos”.78 

3.2  Da Religião, a Sociedade e o Estado 

Perlustrando toda a história, é possível observar a constante 

intervenção da crença religiosa na sociedade, desde os contos hebreus, os 

primórdios do judaísmo, o advento do Cristo, o catolicismo romano, a criação da 

igreja anglicana, a revolta protestante, até a sociedade contemporânea. 

Com o advento do cristianismo, a pregação da fraternidade em 

detrimento da hipocrisia e da cobiça foram os principais ensinamentos de Jesus, os 

quais mais tarde foram ainda mais desenvolvidos pelo apóstolo Paulo, que trazia a 

fé como meio de alcançar a salvação, afastando as leis terrenas como meio para tal 

fim. Ao fim do século IV, o governo romano passou a adotar o cristianismo, a seus 
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moldes, como única religião legal no império, permitindo o culto de mulheres e 

estendendo a mão aos pobres e humildes.79 

Nesse período, o cristianismo não objetivou a ideia de um direito ou 

organização da sociedade, muito embora fizera reflexões sobre a justiça. Seu 

objetivo era atuar na consciência humana, instituindo princípios morais, sem 

necessariamente provocar reformas políticas ou sociais, uma vez que o reino do 

Cristo nem mesmo era neste mundo, todavia, buscando implantar um sentimento de 

igualdade para com todos.80 

Dessa forma, na idade média, tinha-se uma ideia de Direito ligada a 

uma lei natural, proveniente de Deus, onde por sua vez, o Estado, dependendo do 

Direito, também se apoiava nesse modelo transcendental,81 de onde advém a ideia 

de Direito Natural, sendo aquele invariável no tempo e no espaço, que não muda, 

independente de opiniões alheias ou da vontade do Estado, pois é anterior a ele, de 

origem divina e natural à existência.82 

Assim, a religião é algo simultâneo a sociedade. As atividades 

antropólogas afirmam que desde o princípio da aparição do homem na história é 

observado o desenvolvimento de religiões em todas as tribos e populações 

independentemente da cultura, o que se espelha até mesmo nas produções 

artísticas e literárias de diferentes povos características de cada civilização.83 

 O próprio pensamento sobre a dignidade da pessoa humana, 

anteriormente à modernidade, partiu do discurso religioso. Tanto no judaísmo quanto 

no islamismo, é trabalhada a dignidade como atributo divino transpassado ao ser 

humano, acompanhado da ideia de glória e honra. Atributos estes desenvolvidos 

através da premissa do homem criado a imagem e semelhança de Deus, além do 

enaltecimento do ser humano, característico de diversas vertentes religiosas.84 

É fato que atualmente a religião aparenta passar por um tipo de crise 

onde existem várias pessoas que se declaram ateias, agnósticas e afins, mas tal 
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premissa não muda o fato de que o fenômeno religioso possui grande relevância a 

ponto de exprimir que o ser humano é um ser religioso, assim como é um ser que 

joga, trabalha, se comunica e pensa, ainda que estes atributos não possam ser 

dirigidos a todos os indivíduos.85 Segundo alguns filósofos, sobre a religião, trata-se 

de “uma das manifestações mais próprias, autênticas e genuínas do espirito 

humano.” 86 

A religião parte do reconhecimento do Sagrado, o que se faz pelo 

sentimento de dependência e veneração. Nesse ponto, o Sagrado se iguala ao 

conceito de ser, de verdade, do bem e do belo, não podendo ser explicado de modo 

geral, nem tão pouco tratado como uma fantasia humana, pois se apresenta como 

algo consistente e valido mesmo fora da experiência religiosa, possuindo um 

contexto de transcendência, onde o Sagrado supera a própria compreensão do 

homem no que tange à mundo, e faz parte da personalidade do indivíduo que, ao se 

relacionar com o Sagrado, não se relaciona com algo, mas sim com alguém.87 

 Dessa forma, tem-se que a fundamentação teórica da religião pelo 

ponto de vista da hermenêutica histórica parte de que a religião surge através de 

acontecimentos históricos como a revelação bíblica, cristã, islâmica e afins, e destes 

eventos se busca satisfazer as súplicas da natureza humana, o que só se mostra 

possível através da fé, que enseja a devoção e submissão aquilo que é o cerne da  

religião: o Deus, a divindade.88  

No mesmo sentido, os ideais buscados pelas religiões 

predominantes no Brasil, em especial as de cunho cristocêntrico, tem por objetivo 

fomentar a criação de uma sociedade de irmãos de fé, filhos de um pai comum, 

sendo todos iguais em direitos, ativos e co-responsáveis pela evangelização, sendo 

dotados de diferentes dons e destinados à diferentes ministérios com o objetivo de 

servir aos irmãos e ao mundo.89 
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4 CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL DENTRO DO AMBIENTE RELIGIOSO 

Vários são os relatos de crimes contra a dignidade sexual ocorridos 

no Brasil envolvendo líderes e instituições religiosas. Um dos casos mais famosos 

atualmente acaba de virar um documentário e está disponível desde o dia 25 de 

agosto de 2021 na plataforma de streaming Netflix, com nome “João de Deus – Cura 

e Crime” e envolve a exploração sexual de fiéis em meio a eventos de cura 

promovidos pelo médium João Teixeira de Faria na cidade de Abadiânia, que fica no 

interior do Estado de Goiás.90 

As acusações contra o médium passaram a vir à tona no final de 

2018. As acusações eram de que durante atendimentos espirituais na casa Dom 

Inácio de Loyola, as atendidas eram abusadas sexualmente por João. Após algumas 

vítimas relatarem os abusos no Programa Conversa com Bial, da Rede Globo, o 

caso acabou ganhando repercussão, o que ensejou na criação de uma força tarefa 

pelo Ministério Público do Estado de Goiás com a finalidade de investigar denúncias 

relacionadas a abusos sexuais praticados pelo médium, culminando no recebimento 

de mais de 300 denúncias.91 

O documentário produzido pela Netflix esmiúça todo o problema do 

caso. Os relatos das curas milagrosas ocorridas na Casa Dom Inácio de Loyola por 

intermédio de João de Deus atraíam diversas pessoas do Brasil e do exterior, que se 

organizavam em caravanas para ter a oportunidade de serem curadas de seus 

males mais implacáveis. As caravanas e visitas movimentavam todo o comércio da 

região, tornando João Teixeira de Faria um homem rico e poderoso que cativava 

pessoas.92 

Como retratado no documentário, a fama foi tanta que até famosos 

como Oprah Winfrey visitaram a Casa, o que fez com que o trabalho de João de 

Deus fosse reconhecido mais internacionalmente do que no próprio Brasil. As 

reuniões eram munidas de interpretes e seguranças, chegando a receber de trinta à 
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cinquenta mil pessoas. João se declarava médium e não médico, alegando receber 

entidades em seu corpo as quais realizavam através dele intervenções iam desde 

rezas a cortes cirúrgicos e várias pessoas eram declaradas curadas.93 

Andrea Mannelli foi uma das vítimas que participaram do 

documentário. Sua história com João de Deus tem início após a descoberta de um 

câncer em sua mãe, e então, através de uma palestra que sua irmã havia assistido, 

tiveram ciência da existência das curas realizadas por João de Deus, e assim 

decidiram levar sua mãe até a Casa Dom Inácio de Loyola. Já na casa, Andrea 

recebe uma atenção especial e é tratada por João como se médium fosse, sendo 

chamada para conversar com o médium após a sessão. Após a visita, sua mãe 

sente a cura e ao ir para o hospital para um procedimento cirúrgico, descobrem que 

não existia mais câncer, e o tumor outrora maligno tornou-se benigno, atribuindo, o 

próprio médico, a um milagre.94 

Devido a cura, Andrea e seus pais retornaram à Abadiânia na 

intenção de agradecer a João pela cura recebida, tinham a intenção de agradecer 

até mesmo financeiramente. Lá a família passou por todo o atendimento coletivo e 

no segundo dia, Andrea foi abordada por uma jovem que lhe questionou se João 

havia lhe abusado em algum atendimento particular, foi aí que Andrea se deu conta 

do ocorrido na primeira visita. A vítima conta que quando chamada para conversar 

com o médium ele exigiu que ela retirasse todos os metais do corpo, inclusive o 

sutiã, a fim de realizar uma limpeza espiritual, depois disso, passou a questionar 

sobre a vontade de curar a mãe, dizendo que deveria colaborar, e que se não 

colaborasse ela iria morrer, passando assim a violá-la, e quando ela chorava, ele a 

mandava colaborar se não a mãe dela morreria, sendo que os pais dela estavam do 

lado de fora da sala.95 

Outra vítima de João de Deus foi a Sra. Rejane Araújo, filha de 

família Kardecista cujo pai já frequentava a casa Dom Inácio de Loyola há mais de 

dez anos antes de sua primeira visita. Lá ela relata que sua mãe havia recebido 

várias curas, mas ela, especificamente, foi em busca de uma cura espiritual, em 
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virtudes de assédios sofridos ao longo de sua vida. Rejane relata que ao entrar na 

fila para ser atendida, também teve uma atenção especial do médium, falando com 

ela em tom auto, dizendo que ela era médium, que ela deveria ficar na cadeira dos 

médiuns e lhe pediu para que, após o trabalho da manhã, ela fosse até a sala dele 

para conversar.96 

Ao ir à sala do médium, a vítima relata que ele lhe disse que 

precisava que ela lhe curasse, que precisava da energia dela, momento em que ele 

abriu a calça, guiou a mão dela pelo seu corpo e quando ela se deu por si, ele havia 

colocado a mãe dela em seu pênis, e ela tinha entrado em uma espécie de transe e 

ao perguntar o por que aquilo estava acontecendo, ele lhe respondeu que não 

sabia.97 

No decorrer de todo o documentário são relatados vários outros 

casos de abusos sexuais cometido pelo médium João de Deus, dos quais se 

destaca o da senhora Marina Brito, que buscou um tratamento para engravidar, e da 

mesma forma, ele a convocou para uma conversa com a entidade em uma sala, a 

sós, após os atendimentos, prometendo que ela engravidaria. Na ocasião, ele a 

pediu que fechasse a porta, sentou-se em uma cadeira, pediu para que ela se 

ajoelhasse na sua frente segurando em suas mãos, fez alegações de que ela seria 

médium, afirmou que faria um tratamento, e disse que ela estava lhe 

desestabilizando. No decorrer do tratamento o médium expôs seu órgão sexual e, 

segurando a mão dela, a fez acariciar sua barriga e seu pênis. Quando o tratamento 

chegou ao fim, ela lhe mandou retornar para junto dos outros médiuns, momento em 

que ela refletiu sobre o ocorrido e pediu ajuda, mas lhe foi dito que aquilo nunca 

havia acontecido e, se aconteceu como ela disse, seria parte do tratamento.98 

Outra história horrenda e talvez a mais chocante ligada a João de 

Deus é trazida no último capítulo. A filha do médium, Dalva Teixeira de Sousa, 

revela sua história de abuso e manipulação. Ela conta que seu pai a tirou de sua 

mãe com a justificativa de que daria estudos e uma melhor qualidade de vida para a 
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criança, mas em verdade ele foi o responsável por traumatizar a filha. Dalva relata 

que em determinada data, o pai dela chegou e lhe entregou uma vela branca 

pedindo para que ela marcasse a vela, disse que faria um trabalho espiritual e então 

despiu a filha e a si mesmo, passando a molestá-la por toda a noite. A filha conta 

ainda que o primeiro abuso aconteceu quando ela tinha nove anos de idade e que a 

partir daí os abusos foram se intensificando. Ele a colocava para dormir com ele, 

dizia que ela tinha que ser dele e expressava muito ciúme, contando ainda que aos 

quatorze anos começou um relacionamento e por ciúme, João, pensando que a filha 

podia estar grávida, a espancou e pisoteou sua barriga.99 

Durante o documentário, algumas vezes aparecem cenas em que o 

médium, enquanto as pessoas que assistiam estavam de olhos fechados, tocava 

nas genitálias das mulheres que eram atendidas. Pessoas que presenciavam os 

abusos relatavam que João de Deus era muito perigoso, tinha seguranças e os 

usavam para intimidar as pessoas contrárias a João, haviam relatos de assassinato, 

extorsões e ameaças. Até mesmo um estrangeiro que organizava caravanas para 

levar pessoas à cidade para serem curadas, ao perceber coisas estranhas 

relacionadas a abusos sexuais, ao questionar, foi ameaçado de morte, deixando a 

cidade uma semana depois.100 

A Promotora de Justiça do Estado de São Paulo, Maria Gabriela 

Prado Manssur, que recebeu várias denúncias sobre o caso, afirmou ao 

documentário, que o que mais a tocou em seus anos de carreira foram os casos 

ligados ao médium João de Deus, porque ele usava da fé das pessoas e da 

vulnerabilidade extrema das mulheres abusadas. O Promotor de Justiça do Estado 

de Goiás, Luciano Miranda Meireles, que recebeu denúncias de mais de trezentos e 

cinquenta mulheres após os primeiros casos saírem na mídia, afirmou que João de 

Deus sempre utilizava do momento de fragilidade da vítima, no momento em que ela 

mais precisava de apoio. A Promotora de Justiça do Estado de Goiás, Ariane 

Gonçalves, relatou que todas as vítimas se sentiam ameaçadas pelas ameaças 

espirituais que o médium fazia, além de outras ameaças, alguns dos motivos pelos 
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quais as vítimas mantinham o silêncio.101 

Em 13 de dezembro de 2018, após o recebimento de centenas de 

denúncias contra o médium, expediu-se o primeiro mandado de prisão preventiva de 

João de Deus, onde o médium ficou foragido, sendo preso no dia 16 do mesmo mês. 

Foram identificados 27 imóveis ligados ao médium bem como, uma movimentação 

financeira no valor de trinta e cinco milhões de reais. João já foi condenado por 

posse ilegal de arma de fogo, crimes sexuais e violação sexual mediante fraude, 

contando com quinze denúncias pelo Ministério Público, estando condenado a mais 

de sessenta e cinco anos de prisão, voltando a ser preso no dia 26 de agosto de 

2021, após ter ficado sob prisão domiciliar desde março de 2020, em virtude da 

pandemia de Coronavírus.102 

Na igreja católica, escândalos sexuais têm virado até mesmo, 

tópicos de piada. Em 24 de fevereiro de 2019, a BBC News publicou um 

documentário relatando os desafios a serem enfrentados pelo Papa Francisco, 

referentes aos abusos sexuais dentro da igreja católica. A matéria é aberta com a 

informação de que o papa Francisco convocou um encontro extraordinário de bispos 

em Roma, após ter reconhecido que padres exploraram freiras como "escravas 

sexuais" em um convento na França.103  

Histórias de abuso sexual envolvendo a Igreja Católica existem em 

toda parte do mundo, e a igreja tem sido acusada de acobertar estes crimes 

cometidos por padres, desde a década de 1980. A matéria retrata a história de um 

repórter estadunidense que começou a investigar histórias de um padre abusador 

chamado Gilbert Gauthe, e não imaginou que seu trabalho daria início a um 

escândalo internacional, que continua em pauta até os dias de hoje, mais de 30 

anos depois. Em decorrência desse trabalho foi descoberta uma rede ainda mais 

extensa de abusos cometidos por padres e tentativas da igreja de acobertá-los o que 

inspirou o filme Spotlight, que ganhou o Oscar de melhor filme em 2016.104 
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Segundo a matéria, um procurador do Estado da Pensilvânia, nos 

Estados Unidos, chamado Josh Shapiro, intimou e revisou meio milhão de 

documentos das igrejas do estado. O relatório feito por Shapiro, trouxe a informação 

de que Mais de mil crianças vítimas de abusos foram identificadas a partir dos 

próprios registros da igreja, com acusações contra mais de trezentos padres. O 

relatório, cobre um período de 70 anos e traz relatos como o de um padre que 

estuprou uma menina e, ao engravidá-la, forçou-a a abortar, e quando a igreja soube 

do ocorrido, um padre superior escreveu uma carta dizendo que compartilha da 

aflição do outro colega padre, dizendo intender o quão difícil era o momento da vida 

do padre criminoso. Outro caso relatado na matéria conta sobre uma menina de 

nove anos, que, após uma cirurgia de retirada das amígdalas, recebeu a visita de 

um padre no hospital em que estava internada e ali foi estuprada. Outro caso 

chocante trazido no relatório do procurador foi o de um padre que abusou de um 

menino de nove anos e depois enxaguou a boca da criança com água benta a fim de 

purificá-lo. Por fim, o relatório concluiu que os padres pedófilos abusavam das 

crianças pois a igreja ocultava os crimes e transferia os criminosos para outras 

paróquias, não levando os casos à polícia.105 

Na Índia, um bispo foi preso em setembro de 2018, após ser 

acusado por uma freira de tê-la visitado e estuprado continuamente. Em uma carta, 

a freira conta às suas superioras que o primeiro estupro ocorreu em maio de 2014 e 

o último em setembro de 2016. Nesse sentido, as freiras pediram que o governador 

da cidade interviesse após representantes da igreja terem ordenado que as 

religiosas deixassem a região, a fim de abafar o acontecido. As freiras afirmam que 

são exploradas pois, muitas vezes, dependem de padres e bispos para terem um 

lugar para morar, e assim, temem o abandono caso se queixem dos abusos. O bispo 

do caso retratado, segundo a matéria, foi apenas removido temporariamente de 

suas funções religiosas, tendo negado todas as acusações.106 

Na Austrália um estudo concluiu que 7% dos padres católicos do país, 

haviam sido acusados de abusar de crianças entre 1950 e 2010, sendo que em uma 

determinada instituição, 40% dos líderes eclesiásticos foram acusadas de ter 
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abusado de crianças. Uma família que teve duas crianças abusadas, após denunciar 

o caso as autoridades, passou a sofrer difamações, sendo acusada de mentir para 

conseguir dinheiro. Em conversa com o Jornal BBC New, a mãe das crianças disse 

que os líderes tentavam persuadi-los afirmando que ninguém acreditaria que um 

padre havia abusado de uma criança. Apenas em agosto de 2018, a Igreja Católica 

da Austrália publicou sua resposta formal ao estudo lá realizado, dizendo que muitos 

líderes religiosos do país haviam "falhado na sua obrigação de proteger e honrar a 

dignidade de todos, inclusive e especialmente dos mais vulneráveis, nossas crianças 

e jovens".107 

No Reino Unido, um relatório sobre fatos ocorridos afirma que 

algumas escolas católicas priorizaram a reputação de seus clérigos e de sua 

instituição em vez da proteção das crianças, descrevendo terríveis abusos 

cometidos durante décadas contra crianças e adolescentes, a partir de sete anos de 

idade. Do teor do relatório estão descritos casos de vítimas que foram forçadas a ter 

relações sexuais com clérigos, até mesmo na presença de outros alunos.108 

No Brasil, um caso que teve certa repercussão nos últimos tempos foi 

o do falecido ator Flávio Migliaccio, que aos 81 anos, contou em entrevista à 

revista Quem, que sofrera assédio por padres na adolescência enquanto estudava 

em um colégio católico. Na entrevista ele conta que os assédios aconteciam no até 

mesmo no confessionário e religiosos queriam fazer coisas que ele não queria, o 

que culminou em sua expulsão.109 

Segundo Marcelo Migliaccio, filho de Flavio Migliaccio, seu pai foi 

encontrado morto em seu sítio após cometer suicídio em 04 de maio de 2020, 

depois de passar por uma depressão profunda desde o ano anterior, quatro anos 

após suas declarações sobre os assédios sofridos no colégio católico em que 

estudou.110 
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Outro caso horrendo de violência sexual envolvendo o ambiente 

religioso é o caso do adolescente Lucas Terra, que foi estuprado e depois queimado 

vivo por pastores da Igreja Universal do Reino de Deus, em Salvador, na Bahia.111 

O adolescente que foi assassinado no dia 21 de março de 2001, em 

Salvador, aos 14 anos. O caso repercutiu dentro e fora do Brasil, tendo sido 

noticiado pela primeira vez no jornal Correio em maio de 2001, sendo apresentado 

no jornal Linha Direta da Rede Globo em 30 de novembro de 2006 e listado em 2019 

como um dos crimes que "marcaram os últimos 40 anos na Bahia".112 

Supostamente o adolescente teria sofrido agressões sexuais e sido 

queimado vivo pelo pastor Silvio Roberto Galiza, com auxílio de um bispo, um 

obreiro e um segurança da sede da Igreja Universal do Reino de Deus em 

Salvador/BA, no entanto, até o momento, apenas o pastor Galiza fora condenado 

pela justiça, tendo a igreja sido condenada a pagar dois milhões de reais a título de 

danos morais, à família de Lucas Terra, estando o caso ainda em aberto.113 

Na noite em que ocorreu o estupro e o assassinado, o adolescente 

teria ligado de um telefone público ao genitor, a fim de informar que estava com o 

pastor Silvio Roberto Galiza e devido ao horário, iria dormir na igreja. Dois dias após 

a ligação do adolescente à família, foi encontrado um corpo queimado dentro de um 

caixote em um terreno baldio da cidade. Apenas após quarenta e três dias de espera 

no Instituto Médico Legal, saiu o exame de DNA, que confirmara que o corpo era de 

Lucas Terra, o que só foi possível devido a uma mecha de cabelo e partes das 

roupas que restaram intactas. O laudo médico revelou que houve uma tentativa de 

asfixia antes da carbonização do corpo, o que impossibilitou determinar com 

exatidão a causa da morte e se houve abuso sexual ou não, o que teria levado o 

promotor a crer que existiu a violência sexual.114 

De acordo com relatos de testemunhas, o adolescente era membro 

participativo da igreja e o pastor demonstrava grande interesse em Lucas, 

esboçando determinada atitude dominadora sobre menor, se incomodando quando 
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ele ficava próximo de meninas e sempre o convidando para pernoitar na igreja com 

outros garotos, sem o conhecimento dos familiares da vítima.115 

Anteriormente aos fatos, o pastor já havia sido expulso de uma outra 

comunidade religiosa, em que ficou conhecido como "O secretário do Diabo" pelos 

moradores dada região. De mesmo modo como ocorrera anteriormente, os 

superiores do pastor novamente tiveram de o transferir para outra instituição da 

mesma denominação, após receberem a informação que Galiza havia dormido na 

mesma cama que Lucas, em outra ocasião, enquanto outros adolescentes dormiam 

em um cômodo separado na igreja. Entretanto, mesmo com a transferência, o pastor 

continuou a frequentar a igreja.116  

Após o incidente, houve relatos de testemunhas que depuseram 

contra o pastor e foram ameaçadas por outros membros da igreja, inclusive a 

testemunha que era a namorada de Lucas, uma adolescente de 17 anos, disse que 

foi perseguida, humilhada e expulsa da instituição religiosa, sendo o mesmo relatado 

por outras testemunhas, que verberaram ter sido instruídas a dizer tudo em nome de 

Deus, até mentir, após questionarem o pastor por ter se contradito ao testemunhar 

quanto ao local que havia deixado o adolescente. Até mesmo uma equipe de 

reportagem de um jornal local também foi ameaçada e perseguida a mando de 

autoridades religiosas da igreja, a fim de impedir que outros membros da igreja 

fossem entrevistados pelos jornalistas. Carlos Terra, genitor do adolescente, foi 

ameaçado, e precisou recorrer ao Ministério Público e, um publicitário e amigo da 

família, necessitou ser inscrito no programa de proteção a testemunha.117 

Em 2006, o pastor apresentou outros fatos sobre o ocorrido, ainda 

alegando sua inocência. Segundo ele, Lucas teria morrido por contar a ele que 

presenciou outros dois pastores da igreja, Joel Miranda e Fernando Aparecido, 

mantendo relações sexuais dentro do templo. Tal declaração foi aceita pela 

promotoria, no entanto, o advogado de defesa dos outros dois pastores afirmou que 

a denúncia foi uma estratégia de Galiza, após tais pastorem terem o afastado da 

instituição após os relatos de que Galiza estava levando menores para dormir na 

mesma cama que ele, na igreja. Em outra entrevista, prestada pelo possível 
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abusador, ele afirmou que foi ameaçado por um advogado da instituição religiosa e 

que recebeu suborno para omitir fatos do crime.118 

Carlos Terra, genitor da vítima também aceitou o testemunho de 

Galiza, entendendo como motivo do crime o fato do seu filho ter presenciado 

pastores mantendo relações sexuais. O pastor Fernando Aparecido da Silva chegou 

a ser preso, em 2008, mas passou a responder ao processo em liberdade dentro de 

poucos meses. Ambos os pastores posteriormente envolvidos no escândalo ainda 

pastoreiam igrejas, no entanto Joel Miranda foi transferido para uma igreja no Rio de 

Janeiro e Fernando Aparecido, para outra instituição em Minas Gerais.119 

Em novembro do ano passado, foi decidido pela 2ª Turma do 

Supremo Tribunal Federal que os pastores ligados ao caso vão a júri popular, no 

entanto, a data do julgamento, até março do presente ano, ainda não havia sido 

marcada em virtude da pandemia de Coronavírus.120 

O Promotor de Justiça que acompanha o caso desde seu início 

registrou sua indignação pela morosidade da justiça brasileira, e afirmou que não 

possui nenhum sentimento pessoal contra os réus do caso Lucas Terra, mas afirmou 

ao jornal G1 Bahia, após considerar que Galiza foi condenado a quinze anos de 

prisão mas cumpriu apenas sete e atualmente está em liberdade condicional, que 

como defensor da sociedade, sente vergonha do conjunto de leis penais vigentes no 

Brasil. A genitora do adolescente, senhora Marion Terra, expôs ao jornal seu sentimento 

de revolta, dizendo que os pastores acusados são bispos da Igreja Universal, e continuam 

atuando como se nada tivessem feito, vivendo normalmente como se não tivessem matado 

seu filho, relatando ainda que o genitor de Lucas havia falecido em fevereiro de 2019, 

decorrente de uma parada respiratório advinda de uma cirrose hepática que teria se 

agravado após a anulação, pelo Ministro Ricardo Lewandowski, da decisão que indiciou o 

bispo Fernando Aparecido da Silva pela morte de Lucas Terra.121 

No ano de 2009, escrito e dirigido por Cláudio Factum, foi lançado na 

Bahia um documentário que retrata a simulação do caso em quarenta minutos. Em 
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2016 houve o lançamento de um livro sem fins lucrativos, escrito pelo pai de Lucas 

Terra e distribuído de forma independente, intitulado como "Lucas Terra - Traído 

pela obediência", tendo sua  continuação lançada em 2019, escrito por ambos os 

genitores do adolescente.122 

Por fim, tendo em vista a existência de diversos casos de abuso 

sexual cometidos por líderes religiosos, o Pastor Anderson Silva, pastor sênior da 

Igreja Vivo por Ti, em Brasília, está à frente de um movimento de combate a esses 

tipos de violações sexuais e fornece cuidado psicológico para as vítimas.123 Este 

trabalho conta com uma página no Instagram que expõe histórias de pastores e 

líderes religiosos condenados por crimes contra a dignidade sexual, no intuito de 

encorajar as vítimas a denunciarem os abusadores, bem como, de ofertar ajuda 

psicológica e jurídica a essas vítimas. Ao todo, são mais de trezentas e oitenta 

publicações que em sua maioria expõem pastores e líderes religiosos abusadores 

que respondem a processos por crimes de violação a dignidade sexual.124 

Em julho de 2004, uma CPMI da Exploração Sexual apresentou seu 

relatório final pedindo o indiciamento de mais de 200 pessoas envolvidas em crimes 

sexuais contra crianças e adolescentes, e entre elas estão políticos, magistrados, 

empresários, esportistas e líderes religiosos. O relatório propunha diversas 

mudanças na legislação sobre crimes sexuais e nas políticas públicas voltadas para 

crianças e adolescentes.125 

4.1 Caracterização da Vítima e do Agressor 

A vítima, sujeito passivo, no crime de estupro, atualmente pode ser 

qualquer pessoa que, constrangida por meio de violência ou grave ameaça, seja 

submetida à conjunção carnal ou ato libidinoso. Da mesma forma também acontece 

nos crimes de violação sexual mediante fraude. Quanto ao crime de assédio, o 
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sujeito passivo do crime deve ser pessoa subordinada, com menor tempo de 

serviço, ou que de algum modo, esteja em escala menor em seu labor, quando em 

relação ao sujeito ativo. Para enquadrar nos crimes sexuais contra de vulnerável, a 

vítima deve contar com menos de 14 anos ou ser acometida de alguma doença ou 

deficiência mental que não lhe permita o discernimento para prática do ato sexual ou 

que lhe impossibilite a resistência ao ato.126 

Quando tratamos do sujeito ativo no crime de estupro, o agressor, 

este pode ser qualquer pessoa, homem ou mulher, não mais se restringindo ao 

homem como na redação anterior onde estupro era apenas cometido contra mulher 

por se considerar estupro apenas a conjunção carnal. Da mesma forma se identifica 

o autor nos crimes de violação sexual mediante fraude e nos crimes sexuais contra 

de vulnerável. No crime de assédio sexual, o autor do crime deve ser pessoa que 

com posição hierarquicamente superior à da vítima no ambiente de trabalho, ou que 

primeiro tenha se vinculado ao local de trabalho.127 

No crime de estupro, quando não há o consentimento da vítima, vez 

que é constrangida ao ato sexual mediante violência ou grave ameaça, em se 

tratando da conjunção carnal, tanto o homem quanto a mulher podem figurar no polo 

passivo ou ativo, desde que os sujeitos sejam pessoas do sexo aposto, o que 

diverge quando o estupro ocorre por meio de outro ato libidinoso, onde não importa 

se a relação foi heterossexual ou homossexual.128 

Quando a violação sexual ocorre mediante fraude, também, tanto 

homens quanto mulheres podem figurar no polo passivo ou ativo, o que diverge do 

crime de estupro é que não se exige a resistência da vítima, uma vez que esta está 

engodada, seja quanto a identidade do agente ou sobre a legitimidade da relação 

sexual. Ocorre quando a vítima é levada engano pelo agressor, ou nele é mantida, 

tornando insuperável seu erro para a legitimidade do ato sexual.129 

Em relação ao o assédio sexual, este é tipificado pelo legislador 

como decorrente das relações de trabalho, uma vez que a vítima, necessariamente, 
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deve ser subordinada, estar em condição hierarquicamente inferior ou ainda ter sua 

admissão no emprego, cargo ou função, posterior a do assediador, quando, dessas 

situações, o agente se prevaleça, fazendo com que a vítima possa temer, ou 

efetivamente, ser atingida por represálias, e assim se sinta constrangida a prestar ao 

agressor, favores de natureza sexual, ainda que tal favor não aconteça.130 

Em se tratando do crime de estupro de vulnerável, este é visto com 

maior zelo pelo legislador cuja tutela penal se dá considerando que a pessoa 

incapaz possui um estado natural de impossibilidade de compreensão da seriedade 

que envolve as relações sexuais e as consequências que podem advir delas. A lei 

considera a vítima do crime de estupro de vulnerável como incapaz de externar 

consentimento racional e seguro para relação sexual, ou seja, o estupro de 

vulnerável não exige que exista violência ou grave ameaça para a prática da 

conjunção carnal ou do ato libidinoso. Nesse palmilhar, a lei penal considera 

vulnerável os menores de 14 anos, os alienados ou débeis mentais e afins, ou seja, 

todo aquele que por algum motivo, não pode oferecer resistência ou não apresenta 

discernimento para o ato.131 

Quanto ao autor, polo ativo do crime de estupro de vulnerável, o 

abusador é, na maioria das vezes, alguém que a criança conhece e em quem confia, 

podendo ser vizinhos, amigos da família, educadores, responsáveis por atividades 

de lazer, médicos, psicólogos e psicanalistas, e até mesmo, líderes religiosos, 

sendo, apenas eventualmente, uma pessoa totalmente desconhecida.132 

Quando os crimes contra a dignidade sexual ocorrem no ambiente 

religioso, as vítimas apresentam certa vulnerabilidade decorrente da fé que possuem 

e a ligam ao líder religioso ou a instituição religiosa. As vítimas se sujeitam a 

determinadas praticas em obediência e até por medo ou receio de eventuais 

retaliações que podem vir a interferir em sua vida espiritual, sua saúde e demais 
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áreas ligadas as suas crenças.133  

O fiel vítima de crime sexual dentro do ambiente religioso, em 

determinados casos, é levado a acreditar que tal acontecimento faz parte de um 

tratamento religioso e passa a apresentar vícios de consentimento enquanto os atos 

vão acontecendo, passando a refletir sobre o ocorrido só posteriormente, 

entendendo o abuso apenas quando a agressão a sua dignidade já se perfez.134 

Nesse mesmo sentido, após abusadas, as vítimas destes vilipêndios 

são desamparadas pela própria instituição religiosa a qual fazem parte, pois ao 

relatar os ocorridos, para não manchar a reputação da instituição religiosa ou do 

líder religioso que cometeu tal crime, a instituição, por vezes, tenta deturpar a 

própria compreensão do fiel sobre o ocorrido, encobre os delitos, ameaça e até 

chantageia o fiel.135  

4.2 Aspectos Jurídico-Penais da Atual Legislação Vigente X Necessidade de 

Alteração Legal 

O título VI do atual Código Penal se inicia no artigo 213 e vai até o 

artigo 234-B do mesmo diploma legal. Nestes artigos se encontram a tipificação de 

cada crime com sua respectiva cominação da pena em abstrato determinada pelo 

legislador na elaboração da lei penal. No precitado título estão dispostos os crimes 

de estupro, violação sexual mediante fraude, importunação sexual, assédio sexual, 

registro não autorizado da intimidade sexual, estupro de vulnerável, corrupção de 

menores, satisfação da lascívia mediante a presença de criança ou adolescente, 

favorecimento da prostituição ou de outra forma de exploração sexual de criança, 

adolescente ou vulnerável, divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de 

vulnerável, de cena de sexo ou de pornografia, mediação para servir a lascívia de 

outrem, favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual, casa de 

prostituição, rufianismo e a promoção de migração ilegal, dos quais serão 
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trabalhados no presente tópico apenas os crimes de estupro, violação sexual 

mediante fraude, assédio sexual e o estupro de vulnerável, dada a maior incidência 

destes no âmbito religioso.136 

O crime de estupro previsto no artigo 213 do Código Penal consiste, 

como ação nuclear, em constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a 

ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato 

libidinoso. O verbo constranger remete a forçar, compelir ou coagir o outro indivíduo, 

mediante o emprego de força física ou força intimidatória capaz de impedir que a 

vítima resista ou expresse sua vontade, para a prática sexual, seja a introdução do 

pênis na vagina ou outros atos sexuais como o sexo oral, anal ou qualquer outro ato 

que busque a satisfação da lascívia do agente, não sendo necessário o contato 

entre os órgãos do autor e da vítima, bastando a participação física destes, 

ressalvados os casos em que o agente, a fim de satisfazer sua libido, constrange a 

vítima a praticar em si mesma determinado ato libidinoso.137 

Por tratar-se de crime complexo, apesar da dificuldade prática para a 

constatação, é cabível a tentativa quando o agente já tenha iniciado a execução do 

ato delituoso, o que se dá com a violência ou ameaça grave com a finalidade 

inequívoca de manter relação sexual com a vítima, todavia sendo frustrado por 

situação alheia a sua vontade.138 

Cabe ressaltar que, segundo a lei 8.072/90, o crime de estupro é 

considerado hediondo, tendo seu cumprimento de pena inicialmente em regime 

fechado, sem a possibilidade de obtenção de liberdade provisória com fiança, com 

prazo para a obtenção do livramento condicional e progressão de regime, 

consideravelmente aumentado e sem possibilidade de concessão de indulto, graça 

ou anistia, dentre outras privações impostas pela precitada lei.139 

Na mesma toada, a pena em abstrato para o crime de estupro é de 

reclusão de seis a dez anos. Se nas modalidades qualificadas, quando da conduta 
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resultar lesão corporal de natureza grave previstas nos parágrafos 1º e 2º do artigo 

129 do Código Penal ou a vítima contar com idade entre quatorze ou dezoito anos, a 

pena sobe para reclusão de oito a doze anos e, resultando em morte, a pena variará 

entre doze e trinta anos, também de reclusão.140 

No crime de violação sexual mediante fraude, previsto no artigo 215 

do diploma penal, tem-se como ação nuclear a conduta de ter conjunção carnal ou 

praticar outro ato libidinoso com outrem, mediante fraude ou outro meio que impeça 

ou dificulte a livre manifestação de vontade da vítima. O delito denominado pela 

doutrina por estelionato sexual se caracteriza quando o agente, induzindo a vítima a 

erro quanto à identidade do agente ou quanto à legitimidade da relação sexual, ou 

se aproveitando de erro espontâneo e preexistente da vítima, por meio enganoso, 

deturpando a vontade da do sujeito passivo, sem uso de violência ou grave ameaça, 

obtém a prestação sexual, caracterizando-se o delito como de menor gravidade.141 

No mesmo diapasão, a violação sexual mediante fraude tem seus 

atos executórios fracionados, ou seja, é crime que admite tentativa. Essa tentativa 

se dá quando, o agente tendo iniciado a execução delitiva, como por exemplo, tenha 

iniciado a indução da vítima, não consegue ou é impedido de consumar a relação 

sexual, pela vítima ter percebido o engano, ou por qualquer outra razão estranha a 

sua vontade.142 

Quanto a pena em abstrato do crime de violação sexual mediante 

fraude, esta é de reclusão de dois a seis anos e, quando cometido com a finalidade 

de se obter vantagem econômica, segundo o parágrafo único do mesmo artigo já 

referido, aplicar-se-á também multa, a ser regulamentada pelo disposto no artigo 49 

do mesmo diploma legal.143 

Em relação ao crime de assédio sexual que tem sua previsão legal 

no artigo 216-A do Código Penal, além de proteger a dignidade sexual e a liberdade 

sexual do assediado, também se busca proteger a tranquilidade e paz no ambiente 
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de trabalho, a fim de obstar que o labor se torne atividade embaraçosa ou que causa 

sofrimento. Assim como no crime de estupro, o verbo nuclear do tipo penal é 

constranger, mas agora o agente se aproveita de sua condição de superior 

hierárquico ou de sua ascendência em emprego, cargo ou função, e não mais da 

violência ou grave ameaça, para obter favores de natureza sexual, cabendo 

ressaltar que para caracterizar-se tal crime é necessária a importunação séria, 

grave, ofensiva ou chantagiosa capaz de causar embaraço ao assediado.144 

Quanto a consumação do crime de assédio sexual, tem-se que o 

delito se consuma por meio de atos concretos e efetivos capazes de causar medo 

ou insegurança no ofendido, bem como macular o sentimento de liberdade e honra 

sexual do assediado, independente da obtenção do favorecimento sexual pelo 

assediador, ou seja, da submissão da vítima ao assédio. Doutrinariamente, portanto, 

dada a dificuldade probatória, só se admite a tentativa em casos que, 

exemplificadamente, o assédio for feito por escrito ou por meio de mídia e, antes de 

chegar à vítima, for interceptado por terceiro.145 

No tocante a cominação de pena para o crime de Assédio sexual, a 

pena em abstrato trazida pelo legislador penal é de detenção de um a dois anos, 

podendo ser aumentada em até um terço se a vítima é menor de dezoito anos. A 

justificativa para o aumento de pena advém da permissão trazida pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente, em seu artigo 60 e seguintes, de que adolescentes, a 

partir dos quatorze anos, podem trabalhar na condição de aprendizes, o que pode 

colocá-los em posição de subordinação hierárquica ou ascendência profissional, 

além dos casos de trabalho irregular, que podem gerar as mesmas circunstâncias.146 

Nesta toada, o crime de estupro de vulnerável está previsto no artigo 

217-A, também do Código Penal, e faz referência a conduta de ter relações sexuais 

com menor de quatorze anos ou com quem, por enfermidade, deficiência mental ou 

qualquer outro motivo, não possuir o discernimento necessário para a prática de 

relações sexuais ou que não puder oferecer resistência à prática, cabendo a 
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tentativa por também se tratar de crime plurissubsistente. Neste tipo penal, o 

legislador entendeu que a vítima com idade inferior a quatorze anos não possui 

maturidade suficiente para validar seu consentimento para os atos sexuais. Quanto 

a vítima que possui enfermidade ou deficiência mental, tais características devem 

ser comprovadas mediante laudo pericial, a fim de restar atestada a materialidade 

do crime. Já quanto a vítima que, por qualquer causa, não pode oferecer resistência, 

deve também se comprovar tal característica, sendo exemplos de tal impossibilidade 

de oposição, a embriaguez completa, a narcotização e afins.147 

Da mesma forma como ocorre no crime de estupro, o crime de 

estupro de vulnerável também é considerado hediondo, com fulcro no disposto no 

artigo 1º, inciso V da lei de crimes hediondos, tendo seu cumprimento de pena 

inicialmente em regime fechado, sem a possibilidade de obtenção de liberdade 

provisória pela fixação e pagamento de fiança, com os prazos para a obtenção de 

livramento condicional e progressão de regime aumentados consideravelmente e 

sem possibilidade de concessão de indulto, graça ou anistia, dentre outras privações 

impostas pela lei 8.072/90.148 

A cominação de pena para o crime de estupro de vulnerável é de 

reclusão de oito a quinze anos, tendo como qualificadores do crime os §§ 3º e 4º, 

cujo parágrafo terceiro determina a pena de reclusão de dez a vinte anos se da 

conduta do criminoso resultar em lesão corporal de natureza grave e o parágrafo 

quarto determina que a pena será de doze a trinta anos se do delito resultar a morte 

da vítima, devendo ambas as qualificadoras serem imputadas ao agente a título de 

culpa.149 

Sobre o estupro de vulnerável, cabe ressaltar que, conforme 

disposto no artigo 111, inciso V do Código Penal, a prescrição para o crime de 

estupro de vulnerável, bem como de outros crimes contra a dignidade sexual de 

crianças e adolescentes, só começa a correr após completados dezoito anos da 

idade da vítima, como bem menciona Rogério Greco.150 
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Dos crimes tratados até aqui e outros previstos entre os artigos 213 

e 218-B do Código Penal, sobre eles recaem as causas de aumento de pena 

trazidas no artigo 226 do mesmo diploma legal, quando o crime é cometido em 

concurso de duas ou mais pessoas, onde se aumenta da quarta parte da pena, 

sendo cabível o aumento tanto na coautoria quanto na participação, e quando o 

agente é ascendente, padrasto ou madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, 

curador, preceptor ou empregador da vítima ou por qualquer outro título tiver 

autoridade sobre ela, onde a pena se aumenta da metade.151 

Quanto as causas de aumento de pena, cabe ainda ressaltar que a 

Lei 13.718/2018 incluiu o inciso IV no artigo em comento, determinando o aumento 

de um terço a dois terços, se o crime for praticado mediante estupro coletivo, onde 

há dois ou mais agentes, ou sobre o pretexto de estupro corretivo, a fim de controlar 

o comportamento social ou sexual da vítima.152 

Sob todos os crimes que atentarem contra a dignidade sexual 

incidem as causas de aumento previstas no artigo 234-A do Código Penal, 

aumentando-se da metade até dois terços se do crime resultar em gravidez e de um 

terço a dois terços se o agente transmitir à vítima doença sexualmente transmissível 

de que sabe ou deveria saber ser portador, ou ainda se a vítima é pessoa idosa ou 

com deficiência.153 

Dados os apontamentos referentes aos crimes de estupro, violação 

sexual mediante fraude, assédio sexual e estupro de vulnerável, tem-se que desde 

2010, já foram propostos ao menos cinco projetos de lei que buscam apenações 

específicas e mais severas a líderes religiosos. Em 2010, o Deputado Federal 

Eduardo Cunha, propôs o Projeto de Lei nº 7099/2010, que propunha a tipificação da 

pratica da pedofilia e tornar tal crime hediondo quando praticado por sacerdote. No 

tocante a justificativa para tal alteração legal, o Deputado afirma que a pedofilia 

precisa ser tipificada de forma clara e que as práticas de pedofilia por sacerdotes 

são sérias, atentam contra a família, agravam a conduta penal vez que o autor é 

incumbido de cuidar da vida espiritual dos fiéis e se utiliza da proximidade e da 

                                                           
151 MASSON, Cleber, 1976- Código Penal comentado / Cleber Masson. 2. ed. rev., atual. e ampl. - Rio de 

Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2014. p. 854. 
152 BRASIL. Decreto-Lei 2.848, de 07 de dezembro de 1940. Código Penal. Diário Oficial da União, Rio de 

Janeiro, 31 dez. 1940. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-

lei/del2848compilado.htm>. Acesso em: 9 out. 2021. 
153 MASSON, Cleber, 1976- Código Penal comentado / Cleber Masson. 2. ed. rev., atual. e ampl. - Rio de 

Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO, 2014. p. 878. 
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submissão do religioso para as práticas sexuais criminalizadas.154 

No ano de 2011, o Deputado Federal Junji Abe, apresentou outro 

projeto de lei que tinha como objetivo de aumentar a pena de crimes sexuais contra 

vulnerável, quando praticados por líderes religiosos que inspirem confiança nas 

vítimas. O Projeto de Lei visava inserir ao inciso II do artigo 226 do Código Penal, a 

figura dos padres, pastores ou assemelhados, ou outro indivíduo que inspire a 

confiança à vítima. A justificativa adotada pelo parlamentar foi de que a redação do 

artigo 226, inciso II, do CP, não abarca todas as possibilidades em que agentes se 

valem de sua posição de superioridade para praticar abusos sexuais contra 

vulnerável, trazendo então as figuras dos líderes religiosos que, valendo de sua 

influência religiosa, cometem crimes sexuais contra crianças e adolescentes. O autor 

da lei diz ainda a gravidade da conduta do líder religioso se dá em virtude de sua 

função de cuidar e proteger os fiéis que a ele confiam seus problemas, angustias e 

intimidades em busca de ajuda espiritual.155 

Outro projeto de lei foi apresentado pelo Deputado Federal 

Francisco Eurico da Silva, conhecido como Pastor Eurico, no ano de 2019. Nele, o 

deputado propõe a inserção do inciso V no artigo 234-A do Diploma Penal, com a 

redação referente a aumento de um terço a dois terços da pena culminada aos 

delitos contra a dignidade sexual, quando praticados por líder religioso ou 

assemelhado, sob a justificativa de que tais crimes, quando praticados pelos 

agentes em enfoque, ferem a própria essência da função social do líder religioso, 

seja ele da religião que for, por ser figura de autoridade para grande parte da 

população, e um dos principais pontos de apoio aos fiéis, provocando um sentimento 

de repulsa e indignação na sociedade, quando, aproveitando-se da fragilidade 

existencial do fiel, pratica contra ele delitos contra a dignidade sexual.156 

                                                           
154 CUNHA, Eduardo. Projeto de Lei 7099, de 14 de abril de 2010. Tipifica condutas relacionadas à pedofilia e 

torna crime hediondo quando praticado por sacerdote. Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da 

Criança e do Adolescente, para aprimorar o combate à produção, venda e distribuição de pornografia infantil, 

tipificando tais condutas quando praticadas por sacerdote como crime hediondo. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra>. Acesso em: 10 out. 2021. 
155 ABE, Junji. Projeto de Lei 2406, de 27 de setembro de 2011. Altera a redação do inciso II do art. 226 do 

Decreto-lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. Disponível em: 

<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=924020&filename=PL+2406/2011>. 

Acesso em: 10 out. 2021. 
156 SILVA, Francisco Eurico da. Projeto de Lei 2930, de 16 de maio de 2019. Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 

7 de dezembro de 1940 (Código Penal), para estabelecer aumento de pena para os Crimes Contra a Dignidade 

Sexual do Título VI da Parte Especial do Código, quando praticados por líder religioso ou figura assemelhada. 

Disponivel em: 
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Da mesma forma, em 15 de junho de 2020, o deputado Vitor Hugo 

de Araujo Almeida, fez a proposta de inserção do inciso V ao artigo 226 do CP, 

desejando aumentar da metade as penas previstas para os crimes contra a 

dignidade sexuais previstos no precitado diploma legal, quando for praticado no 

exercício de atividade ritualística ou religiosa, ou em razão dela. A justificativa do 

parlamentar para apresentação de tal Projeto de Lei foi em virtude da repercussão 

do caso do médium “João de Deus”. No teor da justificativa o Deputado faz 

referência a liberdade religiosa que é garantida no Brasil, mas ressalva o fato notório 

de que alguns líderes religiosos, sabendo da influência que exercem sobre os fiéis, 

deturpam a função real da religião, que seria religar o indivíduo a entidade superior, 

se aproveitando de seu status de liderança e da fragilidade dos fiéis para, além de 

outras vantagens indevidas, obter favorecimento sexual sem o consentimento da 

vítima, sendo então razoável determinar pena mais severa aos crimes sexuais 

ocorridos nesta condição.157 

Por fim, em 14 de julho de 2020, um dia após a comemoração dos 

trinta anos do Estatuto da Criança e do Adolescente, a Ministra Damares Regina 

Alves e o ex-ministro da Justiça e Segurança Pública, André Luiz de Almeida 

Mendonça, propuseram o Projeto de Lei 3780/2020, que pretende alterar o artigo 

115 do Código Penal, a fim de que a redução pela metade dos prazos prescricionais 

se deem quando o agente, ao tempo do crime, tenha menos de vinte e um anos ou, 

na data da sentença  tenha mais de oitenta anos, e não setenta como previsto 

atualmente. O projeto propõe ainda a inserção do inciso V ao artigo 226 do mesmo 

Código, desejando aumentar da metade as penas previstas para os crimes contra a 

dignidade sexual se praticados por ministros de confissões religiosas, profissionais 

das áreas de saúde ou de educação, ou ainda por qualquer pessoa que se beneficie 

da confiança da vítima ou de seus familiares para praticar crimes contra a dignidade 

sexual, quando a vítima for menor de dezoito anos ou incapaz.158 

                                                                                                                                                                                     
<https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1748388&filename=PL+2930/2019

>. Acesso em: 10 out. 2021. 
157 ALMEIDA, Vitor Hugo de Araujo. Projeto de Lei 3295, de 15 de junho de 2020. Insere o inciso V ao art. 

226 do Código Penal Brasileiro, Decreto-lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940, para aumentar a pena dos 

crimes contra a dignidade sexual praticados no exercício de atividade ritualística ou religiosa ou em razão dela. 
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>. Acesso em: 10 out. 2021. 
158 ALVES, Damares Regina e; MENDONÇA, André Luiz de Almeida. Projeto de Lei 3780, de 14 de julho de 

2020. Altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 
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Diferente dos outros projetos de lei apresentados, este último 

também traz alterações no Código de Processo Penal, mais especificadamente no 

artigo 201, incluindo o §7º, a fim de assegurar ao ofendido tratamento digno no curso 

da investigação e em qualquer faze do processo, impondo à autoridade policial, aos 

servidores públicos, ao defensor do investigado, ao membro do Ministério Público e 

ao juiz, o dever de tratar a vítima com respeito e urbanidade, abstendo-se de 

formular perguntas vexatórias ao ofendido, expô-lo a constrangimento ou proferir 

manifestações atentatórias à sua dignidade. Outra alteração trazida é sobre a 

inserção do §8º do mesmo artigo, incluindo a faculdade de, mediante requerimento 

de quaisquer das partes e após decisão fundamentada do juiz, ser feita a tomada 

antecipada do depoimento do ofendido nos crimes contra a dignidade sexual, 

devendo ser colhido na presença do juiz, do promotor de justiça e do defensor do 

investigado.159 

A justificativa para as alterações trazidas no Projeto de Lei busca 

estabelecer medidas contra os abusos sexuais praticados por líderes religiosos de 

todos os seguimentos, profissionais de saúde, de ensino ou qualquer outro indivíduo 

que, aproveitando-se da confiança da vítima ou de sua família, venha a praticar tais 

crimes. Tal justificativa considera a grande repercussão de casos de crimes sexuais 

praticados por sacerdotes e outros personagens já citados que em tais moldes, se 

valem da fé das pessoas, do respeito a eles dirigidos, e da situação de fragilidade da 

vítima. Além de estatísticas, o projeto de lei traz a afirmação de que quando o 

agressor detém a confiança da vítima e de sua família, é difícil a constatação da 

violência devido ao silêncio que perlustra a situação. Assim, tem-se que os principais 

fundamentos das alterações já mencionadas pelo projeto se dão buscando a 

adequação à expectativa de vida do brasileiro, a punição de forma mais severa aos 

abusos sexuais praticados por sacerdotes e agentes que se aproveitam da relação 

de confiança que possuem com a vítima, bem como, evitar a revitimização do 

ofendido.160 

                                                                                                                                                                                     
de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, para estabelecer medidas contra o abuso sexual praticado por 

ministros de confissões religiosas, profissionais das áreas de saúde ou de educação e por quaisquer pessoas que 

se beneficiem da confiança da vítima ou de seus familiares para praticar tais crimes, quando a vítima for menor 

de dezoito anos ou incapaz. Disponivel em: 
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>. Acesso em: 10 out. 2021. 
159 Idem. Acesso em: 10 out. 2021. 
160 Ibidem. Acesso em: 10 out. 2021. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho procurou tratar de um tema polêmico e bastante 

abordado atualmente, trabalhando desde um breve histórico sobre a evolução das 

legislações que versam sobre crimes sexuais, conceitos de dignidade da pessoa 

humana, de onde decorre o conceito de dignidade sexual, trabalhou-se a influência 

da religião na sociedade e no estado, foram trazidos relatos de crimes sexuais 

ocorridos dentro do ambiente religioso, discorreu-se sobre os crimes contra a 

dignidade sexual de maior incidência dentro do ambiente religioso, além da 

exposição de diversos projetos de lei que buscam penalizar de forma especifica, 

líderes religiosos que cometem delitos contra a dignidade sexual. 

De acordo com o estudo realizado, verifica-se que o bem jurídico 

tutelado pela norma penal referente aos crimes contra a dignidade sexual é a própria 

dignidade sexual da pessoa humana, cuja finalidade é proteger a liberdade, a 

integridade física, a vida, a honra e demais direitos inerentes ao indivíduo, além de 

resguardar a moralidade pública sexual, de modo a pautar os limites de 

comportamento do indivíduo, que por sua vez, não pode ameaçar os valores 

fundamentais para o desenvolvimento humano e a convivência harmoniosa e 

pacífica em sociedade. 

No mesmo diapasão, tem-se que o papel característico das 

instituições religiosas é doutrinar, auxiliar, aconselhar e orientar os fiéis que os 

procuram, em todos os momentos da vida e, em especial, nos momentos de 

vulnerabilidade. Ou seja, a atuação eclesiástica na sociedade é algo cultural que 

intervêm no mais profundo âmago da intimidade, dos costumes e da moral do 

indivíduo, capaz de conduzir seus pensamentos e condutas, gerar reflexões sobre a 

vida, existência e propósito, com poder de instruir e persuadir pessoas. 

Nessa toada, verifica-se e emersão da problemática apresentada 

quando, a pretexto de conduzir práticas ritualísticas, missas, cultos e afins, alguns 

líderes religiosos, se aproveitam da sua condição de liderança, da confiança nele 

depositada e da vulnerabilidade e fragilidade das pessoas, para, dentre outras 

vantagens indevidas, obter favorecimento sexual, sem o consentimento da vítima. 

Para tanto, quando tal vilipêndio ocorre dentro do ambiente religioso, 

verifica-se que, por não haver legislação especifica voltada a líderes religiosos, há a 

necessidade de legislar para dar tratamento mais severo e contundente, frente a 
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repugnância e aos males trazidos pela conduta criminosa, a fim de se evitar e 

reprimir a prática de tais crimes que atentam veementemente contra a dignidade 

sexual da pessoa e contra a liberdade de crença, de culto, e o direito a proteção ao 

local de culto e à assistência religiosa. 
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